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RESUMO 

 

 O presente trabalho organiza e combina abordagens de estudos especializados no tema 

dentro dos âmbitos jurídico e administrativo. Tem como objetivo o mapeamento de potenciais 

tensões em sociedades empresárias familiares, decorrente da coexistência dos subsistemas que 

a compõe: (i) empresa; e (ii) família. Recorta-se o processo de diagnóstico em três etapas: (i) 

estudo dos estágios dos ciclo das empresas familiares; (ii) a identificação das partes interessadas 

e das motivações pessoais de cada um deles; e (iii) o mapeamento das potenciais disputas 

oriundas da interação entre os indivíduos envolvidos. Com a análise de cada um desses 

aspectos, entende-se que estarão expostos os principais e mais típicos pontos a ser encarados 

em uma investigação concreta.  

 

Palavras-chave: Mapeamento. Paradoxo. Empresa Familiar. Diagnóstico. Sociedade 

Empresária Familiar. 

 

  



 

 

 

ABSTRACT 

 

The current study organizes and integrates approaches from specialized research on the subject 

in the legal and administrative domains. Its goal is to map typical tensions that may arise in 

family business societies because of the coexistence of the two subsystems that compose them: 

(i) the enterprise; and (ii) the family. Three steps comprise the diagnostic process: (i) examining 

the life cycle stages of family businesses; (ii) identifying stakeholders and their personal 

interests; and (iii) mapping potential disputes stemming from the interaction among the 

individuals involved. By analyzing each of these aspects, the main and most typical points to 

be addressed in a concrete investigation will be exposed. 

 

Keywords: Mapping. Paradox. Family Business. Diagnosis. Family Business Society. 
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1. INTRODUÇÃO 

No contexto socioeconômico brasileiro, é inegável o impacto das empresas familiares. 

Responsáveis por movimentar aproximadamente 65% do PIB e empregar cerca de 75% da mão-

de-obra, essas empresas representam 90% dos negócios do país, segundo dados do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (“IBGE”)1. 

Uma característica singular as diferencia das demais: o seu caráter familiar2. É 

evidente que os laços afetivos entre os trabalhadores, membros da família e sócios 

desempenham um papel fundamental em seu funcionamento, impactando não apenas a cultura 

organizacional, mas também as decisões que dirigem o rumo do negócio. A interconexão entre 

o âmbito pessoal e empresarial torna essas firmas únicas, contudo, na mesma medida, as 

colocam à prova com uma série de complexidades e obstáculos. Se esses desafios forem 

gerenciados de forma eficaz, podem resultar em um desempenho notável e sustentável a longo 

prazo3.  

É nesse cenário que o presente trabalho se concentra. Parte-se da premissa de que é 

desejável a prevenção de conflitos latentes e oriundos da coexistência de dois subsistemas 

essencialmente distintos, que operam em lógicas complexas e, muitas vezes, aparentemente 

conflitantes: (i) a empresa; e (ii) a família4. Busca-se reconhecer a ambiguidade inerente ao 

paradoxo exposto5. Como objetivo central, tem-se o mapeamento, em abstrato, de potenciais 

tensões dentro de empresas familiares, incluindo a exploração de possíveis estágios e seus 

desafios, motivações, partes interessadas e disputas. A finalidade do estudo é possibilitar 

diagnósticos precisos em análises de casos concretos. 

Entende-se que essas firmas não são homogêneas e, por isso, enfrentam obstáculos 

distintos, que, por sua vez, merecem olhares distintos6. Por isso, não há de se falar em 

                                                           
1 VELLOSO, Carlos et al. Conselho de Família e as principais ações para perpetuar a governança. Disponível 

em: <https://ibgc.org.br/blog/conselho-de-familia-a%C3%A7%C3%B5es-em-governanca>. Acesso em: 9 nov. 

2023. 
2 ZELLWEGER, Thomas. Managing the Family Business: Theory and Practice. Cheltenham, UK: Edward 

Elgar Publishing, 2011, p. 4. 
3 Ibid., p. 37. 
4 SCHUMAN, Amy. A empresa familiar como paradoxo / Amy Schuman, Stacy Stutz, John L. Ward; tradução: 

Francisco Araújo da Costa; Revisão Técnica: Cláudia Tondo. – Porto Alegre: Bookman, 2011, p. 39. 
5 Ibid., p. 39. 
6 ZELLWEGER, Thomas. Op. Cit., p. 8. 
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diagnósticos padronizados no âmbito de seu funcionamento. Tratando de um fenômeno tão 

complexo, não é possível que se estabeleça uma receita capaz de atender as necessidades de 

todos os negócios. Aqui, abordar-se-á, portanto, possibilidades, que poderão servir como 

diretrizes em estudos de empresas familiares em concreto.  

Frisa-se, ainda, que a análise em tela se restringe às atividades empresárias exercidas 

exclusivamente por personalidades jurídicas. Por isso, no contexto do presente estudo, a 

menção à "empresa familiar” se refere apenas àquelas empresas estruturadas como sociedades 

de direito privado7. 

O trabalho em tela organiza e combina abordagens de estudos especializados no tema 

dentro dos âmbitos jurídico e administrativo. Considera-se relevante a literatura e a doutrina 

escrita por autores de referência e destaque nas áreas de governança, de empresa familiares e 

prevenção de conflitos, sobretudo Thomas Zellweger, Renato Bernhoeft, Miguel Gallo, Kelin 

Gersick e Diego Faleck. Identifica-se três dimensões principais para a análise: (i) empresa; (ii) 

família; e (iii) propriedade. A partir da delimitação dessas perspectivas, recorta-se o processo 

de diagnóstico em três etapas: (i) estudo dos estágios dos ciclo das empresas familiares; (ii) a 

identificação das partes interessadas e das motivações pessoais de cada um deles; e (iii) o 

mapeamento das potenciais disputas oriundas da interação entre os indivíduos envolvidos. Com 

a análise de cada um desses aspectos, entende-se que estarão expostos os principais e mais 

típicos pontos a ser encarados em uma investigação concreta. 

  

                                                           
7 O art. 966 do Código Civil brasileiro define como empresário aquele que exerce profissionalmente atividade 

econômica organizada para a produção ou a circulação de bens ou de serviços. Nesse sentido, compreende-se que, 

de modo geral, pessoas físicas também podem ser empresárias. Contudo, para fins do trabalho em questão, optou-

se por recortar o conceito de modo a abranger apenas sociedades empresárias. 
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2. SOCIEDADE EMPRESÁRIA FAMILIAR 

Definir o que constitui o caráter familiar de uma empresa é uma tarefa complexa. 

Deriva, em grande parte, da subjetividade que permeia a identificação da influência exercida 

pela família dentro do negócio8. A literatura especializada carece de consenso nesse tópico, 

sendo alvo de debate em todo o mundo. 

A adoção de um percentual fixo de participação familiar no capital social é um dos 

critérios utilizados para a caracterização do negócio. Ao exceder esse número, a empresa seria 

categorizada como familiar.9 Pesquisadores como Anderson, Reeb10, Villalonga e Amit11 

defendem que, nesse contexto, a família deve deter participação no capital social que lhe 

permita o controle das decisões sociais12.  

Pode-se traçar um paralelo entre o entendimento exposto e a definição de poder de 

controle, definido pela Lei nº 6.404/1976, ao dispor sobre as Sociedades Anônimas. Segundo 

seu artigo 116, possui poder de controle aquele que “a) é titular de direitos de sócio que lhe 

assegurem, de modo permanente, a maioria dos votos nas deliberações da assembléia-geral e 

o poder de eleger a maioria dos administradores da companhia; e b) usa efetivamente seu 

poder para dirigir as atividades sociais e orientar o funcionamento dos órgãos da 

companhia.”13. 

Admite-se possível, a depender da ótica, diferentes conceituações de empresas 

familiares. Por exemplo, de acordo com o pesquisador Thomas Zellweger, o caráter familiar do 

negócio não considera apenas a participação no capital social. A partir dessa lógica, seria 

necessária a consideração da gestão familiar14, isto é, do envolvimento da família na gestão de 

                                                           
8 ZELLWEGER, Thomas. Op Cit., p. 4. 
9 Ibid., p. 5. 
10 ANDERSON, R.; REEB, D. Founding-family ownership, corporate diversification, and firm leverage. 

Journal of Law and Economics, 2003 apud ZELLWEGER, Thomas, Op. Cit., p. 5. 
11 VILLALONGA, B.; AMIT, R. How do family ownership, control and management affect firm value? 

Journal of Financial Economics, v. 80, n. 2, p. 385-417, 2006. apud ZELLWEGER, Thomas, Op. Cit., p. 5. 
12 Aqui, novamente, observa-se que o conceito adotado se limita à consideração de atividades empresárias 

praticadas por estruturas societárias. 
13 BRASIL. Lei n.º 6.404 de 15 de dezembro de 1976. Dispõe sobre as sociedades por ações. Diário Oficial [da] 

República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 15 de dez. 1976. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6404consol.htm>. Acesso em: 16 nov. 2023. 
14 ZELLWEGER, Thomas. Op Cit., p. 5. 
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topo da empresa15. Zellweger define empresa familiar como aquela dominantemente 

influenciada por uma família, que tem o intuito de perpetuar este controle por futuras 

gerações16. Paralelamente, os pesquisadores Chua, Chrisman e Sharma (1999) consideram que 

o fator distintivo de uma empresa familiar é seu foco transgeracional17. Julga-se como central 

o intuito de passar a empresa para as futuras gerações familiares.  

Contudo, o presente trabalho opta por definir empresas familiares como sociedades 

nas quais a família assume o papel de acionista/quotista controlador. Em outras palavras, o 

grupo familiar deve deter ações ou quotas em proporção que lhe assegure, de modo permanente, 

a maioria dos votos para dirigir as atividades sociais e orientar seu funcionamento. No contexto 

em tela, essa delimitação específica se mostra a mais adequada em razão de sua clareza e 

objetividade, proporcionando um escopo definido para o estudo em questão. 

Eis os dois referidos subsistemas discriminadamente: 

2.1. Lógica empresarial. 

O Código Civil brasileiro (“CC/02”), seguindo a lógica do Código Civil italiano de 

1942, optou por não conceituar o que é uma empresa, definindo o termo “empresário”18. 

Estabelece, no caput do art. 966, CC/02, que empresário é aquele que “exerce profissionalmente 

atividade econômica organizada para a produção ou a circulação de bens ou de serviços”, 

excluindo, nos termos do parágrafo único, aquele que exerce profissão intelectual, de natureza 

científica, literária ou artística, ainda com o concurso de auxiliares ou colaboradores, salvo se 

o exercício da profissão constituir elemento de empresa19. 

Com a ausência de definição legal do que é uma empresa, o conceito jurídico passou 

a ser objeto de conceituação dos doutrinadores, dentre os quais se destaca Alberto Asquini, com 

                                                           
15 Ibid., p. 5. 
16 Ibid., p. 22. 
17 CHUA, J.; CHRISMAN, J.; SHARMA, P. Defining family business by behavior. Advances in 

Entrepreneurship, Firm Emergence and Growth, v. 3, 1999. apud ZELLWEGER, Thomas. Op. Cit., p. 5. 
18 PACIELLO, Gaetano. A evolução do conceito de empresa no direito italiano. Revista de Direito Mercantil, 

Industrial, Econômico e Financeiro, São Paulo, v. 17, n. 29, pp. 39-56, jan./mar. 1978, p. 41. 
19 VENOSA, Sílvio de S. Direito Empresarial. São Paulo: Grupo GEN, 2020. E-book. ISBN 9788597024791. 

Disponível em: <https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788597024791/>. Acesso em: 25 mai. 2023. 

p. 21. 
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sua teoria poliédrica de empresa. Asquini considera quatro perfis jurídicos da empresa, quais 

sejam: (i) o subjetivo; (ii) o funcional; (iii) o patrimonial; e (iv) o institucional20. 

O primeiro aspecto, chamado aspecto subjetivo, torna central à empresa aquele que a 

exerce, isto é, o empresário21. Considera-se a pessoa física ou jurídica que exerce, em nome 

próprio, atividade econômica organizada, incluindo a organização do trabalho alheio e de 

recursos próprios e alheios, com o intuito de operar para o mercado e não para consumo próprio, 

de modo profissional e habitual. O segundo aspecto, nomeado perfil funcional, considera a 

empresa sob ótica do aspecto funcional e dinâmico22. A empresa seria a força em movimento, 

isto é, a atividade empresarial dirigida para determinado escopo produtivo. O terceiro aspecto, 

qual seja, o perfil objetivo ou patrimonial considera a empresa como patrimônio, isto é, o 

complexo de bens móveis e imóveis utilizados como instrumento para obtenção de seu fim23. 

Por fim, o quarto aspecto, perfil corporativo ou institucional, faz com que a empresa seja vista 

como resultado da organização do pessoal, composta pelo empresário e seus colaboradores 

dirigentes, funcionários, operários, isto é, a soma de relações individuais de trabalho, com fim 

individual, mas que formam um núcleo social organizado com um fim econômico comum: a 

obtenção do melhor resultado econômico na produção24. 

Conectando os elementos supracitados, considera-se empresa a atividade econômica 

organizada de produção e circulação de bens e serviços para o mercado, exercida pelo 

empresário, de maneira profissional, por meio de complexo de bens.  

Ainda que, por definição, o conceito de empresa inclua a atividade empresária exercida 

por pessoas físicas, ressalta-se, mais uma vez, que o presente trabalho estuda apenas empresas 

familiares estruturadas em personalidades jurídica.  

O que interessa da discussão em tela é que, para a caracterização da empresa, é 

distintivo seu fim lucrativo. Não existe empresa que não vise a obtenção de lucros25. Por lógico, 

ainda que muitas outras funções e fins permeiem este caminho, o que, em última instância, 

                                                           
20 SACRAMONE, Marcelo B. Op. Cit., p. 26. 
21 Ibid., p. 26. 
22 Ibid., p. 26. 
23 Ibid., p. 26. 
24 Ibid., p. 26. 
25 BULGARELLI, Waldírio. Sociedades, Empresa e Estabelecimento. São Paulo: Atlas, 1980. p. 22. 



8 

  

pauta a atividade empresarial habitual é o interesse por obter vantagem econômica26. Neste 

contexto, destaca-se a organização e da profissionalização dos fatores de produção com a 

finalidade lucrativa. 

A lógica empresarial é a lógica da maximização do lucro, presumidamente racional e 

mais voltada a objetivos de curto prazo. A relação entre contratados e contratante, nesse caso, 

é condicionada à performance. A progressão de carreira e a obtenção de cargos, considerando 

puramente a lógica empresarial, tende a ser mais pautada na capacitação e mérito dos 

indivíduos, incentivando os funcionários a trabalhar mais e buscar melhores resultados.27 

2.2. Lógica familiar. 

Antes mesmo de adentrar o tema, é fundamental destacar que famílias são únicas, 

variadas e completamente heterogêneas em todas as suas dimensões, realidades, culturas e 

estruturas. Qualquer tentativa de uniformizar ou simplificar esse conceito não será capaz de 

representar sua realidade. No entanto, é inevitável fazer um esforço considerável para delimitar 

o que se entende por família, com o objetivo de facilitar a análise pretendida.  

A família como instituição é objeto de estudo em disciplinas como sociologia, 

antropologia, história e psicologia, sendo considerada como um grupo primário por excelência 

e reunindo elementos de continuidade e contiguidade. A estrutura de parentesco é tida como 

malha simbólica ordenadora das relações familiares, indicando lugares, mas sem definir como 

os indivíduos irão ocupar suas funções28. 

A família costuma ser a primeira instituição com a qual os indivíduos estabelecem 

relações29. Como grupo primário, é provedora de modelos de identificação, que se estendem 

para os grupos secundários. Seus vínculos envolvem dupla articulação: por um lado, existe o 

                                                           
26 PACIELLO, Gaetano. A evolução do conceito de empresa no direito italiano. Revista de Direito Mercantil, 

Industrial, Econômico e Financeiro, São Paulo, v. 17, n. 29, p.39-56, jan./mar. 1978, p. 41. 
27 ZELLWEGER, Thomas. Op cit., p. 17. 
28 GOMES, Isabel C. Fundamentos de Psicologia - Família: Diagnóstico e Abordagens Terapêuticas. São 

Paulo: Grupo GEN, 2007. p. 22. 
29 TEODORO, Maycoln L. M.; BAPTISTA, Makilim N. Psicologia de família: teoria, avaliação e intervenção. 

2. ed. São Paulo: Grupo A, 2020. p. 7. 
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desejo do sujeito de se inscrever nestes laços30 e, por outro lado, existe o projeto comum de 

continuidade e estabilidade do mesmo.  

Rege-se, em geral, a partir do mútuo apoio entre sujeitos, construindo identidade 

grupal e sentimento de pertencimento. A família tem duas funções: (i) uma interna, de proteção 

psicossocial; e (ii) outra externa, de acomodação e transmissão de cultura31.  

Segundo artigo 226 da Constituição da República Federativa do Brasil (“CRFB”) de 

198832, a família é a base da sociedade e, por isso, é protegida pelo Estado. Atualmente, 

reconhece-se famílias formadas em diferentes estruturas e formas, como, por exemplo, famílias 

biparental de casamento ou monoparentais, constituídas por união estável ou formadas por 

casais homoafetivos33. Ou seja, a instituição familiar está em constante mudança social, cultural 

e legal.  

A lógica familiar, em contraste com a empresarial, tende a ser pautada em tradição. 

Seu funcionamento é presumidamente emocional, baseado em valores não financeiros. A 

tomada de decisão, nesse contexto, tende a ser subjetiva, motivada em como as pessoas se 

sentem em relação a determinadas situações. Em decorrência da noção de pertencimento, 

altruísmo e de lealdade, corre-se o risco de lógicas nepotistas e aceitações incondicionais. 

Ademais, as relações familiares são continuadas no tempo e, por isso, as interações entre estes 

indivíduos tendem a considerar perspectivas e impactos a longo prazo34. 

  

                                                           
30 GOMES, Isabel C. Op. Cit., p. 8. 
31 TEODORO, Maycoln L. M.; BAPTISTA, Makilim N. Op. Cit., p. 128. 
32 BRASIL. [Constituição (1988)]. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília, DF: 

Presidência da República, [2020]. Disponível em: 

<https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.html>. Acesso em: 12 jan. 2023. 
33 MADALENO, Rolf. Direito de Família. 12. ed. São Paulo: Grupo GEN, 2022. p. 73. 
34 ZELLWEGER, Thomas. Op. Cit., p. 17. 
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3. PARADOXO DA EMPRESA FAMILIAR  

Ante o exposto, evidencia-se o contraste entre as lógicas familiar e empresarial. 

Enquanto a lógica empresarial tende a ser mais objetiva e voltada ao lucro, a lógica familiar é 

marcada pela subjetividade e valores não financeiros35. Bem vistas as coisas, a empresa 

familiar, por natureza, é um sistema que combina os dois subsistemas, potencialmente 

conflitantes36. É intuitivo que convivam, no contexto em tela, diferentes interesses, perspectivas 

e – por que não? – até mesmo feridas e traumas, que, caso não encarados, impactam o 

funcionamento da empresa familiar. É o que se vê na ilustração a seguir: 

Fonte: ZELLWEGER, 2011, p. 17; reprodução e tradução nossa37 

 

A aparente incompatibilidade entre as duas lógicas traz à tona tensões inerentes a essa 

forma de organização. Não são raros os casos nos quais a gestão do negócio sente a necessidade 

de escolher entre empresa e família, tratando-as como opções completamente opostas e não 

como dois elementos intrínsecos à sua existência. O termo “paradoxo da empresa familiar” é 

adotado para abordar esse desafio38. 

                                                           
35  SCHUMAN, Amy., Op. Cit., p. 39. 
36 Ibid., p. 45. 
37 ZELLWEGER, Thomas. Op. Cit., p. 17. 
38 Ibid., p. 22. 

 

Figura 1:  

Modelo dos dois círculos do sistema de empresas familiares 
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Ressalta-se, contudo, que tanto a empresa quanto a família devem ser consideradas na 

tomada de decisão para uma efetiva e realista gestão nesse contexto39.  A gestão de empresas 

familiares é, pois, a arte e ciência da gestão de tensões entre os subsistemas família e empresa, 

que competem por influência40.  

Deve-se entender que a referida tensão é previsível e antecipável41, de modo a elaborar 

mecanismos e estratégias que considerem ambos os subsistemas e que possam prevenir o 

agravamento de conflitos dentro da empresa e da família. 

3.1. Conflitos em empresa familiar. 

Em um relatório desenvolvido pela Consultoria PwC sobre negócios familiares, 84% 

dos entrevistados afirmam já ter tido discordância na família em relação à gestão da empresa. 

13% afirma viver confrontos regulares. Ambas as porcentagens, refletindo o cenário brasileiro, 

superam os dados globais obtidos para as mesmas questões – respectivamente, 77% e 7%42.  

O termo “conflito” se refere a uma situação de embate, oposição e colisão43. 

Especificamente no paradoxo da empresa familiar, lida-se com a aparente contradição entre a 

lógica afetiva-familiar e a lógica empresarial-capitalista, bem como com o dilema de escolher 

apenas uma dessas abordagens. Para a psicanálise, envolvendo dois ou mais indivíduos que se 

relacionam, fala-se de conflitos relacionais e interpessoais44.  

Os conflitos são inerentes ao convívio humano45, dentro ou fora dos contextos familiar 

e profissional. O problema surge quando as tensões agravam a ponto de exigir uma 

“resolução”46. Embora haja outras opções disponíveis, muitas vezes, busca-se resolve-los por 

meio de litígio processual47. Entretanto, ao analisar a realidade do Brasil – um país com mais 

                                                           
39 Ibid., p. 39. 
40 SCHUMAN, Amy. Op. Cit., p. 39. 
41 Ibid., p. 30. 
42 PWC BRASIL. Pesquisa Global de Empresas Familiares 2021. (2021) Disponível em: 

<https://www.pwc.com.br/pt/estudos/setores-atividade/empresas-familiares/2021/pesquisa-global-de-empresas-

familiares-2021.html>. Acesso em: 16 nov. 2023. 
43 SHINE, S. (2002). O conflito familiar transformado em litígio processual. Em: M. L. Agostinho & T. M. 

Sanchez (Orgs.), Família: conflitos, reflexões e intervenções (pp. 63-74). São Paulo: Casa do Psicólogo. p. 63. 
44 Ibid., p. 63. 
45 ALMEIDA, Diogo Rezende de. Novamente o princípio da adequação e os métodos de solução de conflitos. 

Em: JR., CABRAL, Trícia Navarro Xavier & JR., Hermes Zaneti (Orgs.), Justiça Multiportas: Mediação, 

Conciliação, Arbitragem e outro meios adequados de solução de conflitos (pp. 925-949). — 1. ed.  — Salvador: 

JusPodivm, 2016, v. 9, p. 927. 
46 SHINE. S. Op. Cit., p. 64. 
47 Ibid., p. 64. 

https://www.pwc.com.br/pt/estudos/setores-atividade/empresas-familiares/2021/pesquisa-global-de-empresas-familiares-2021.html
https://www.pwc.com.br/pt/estudos/setores-atividade/empresas-familiares/2021/pesquisa-global-de-empresas-familiares-2021.html
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de 200 milhões de habitantes e mais de 100 milhões de lides em andamento48 – a exponencial 

taxa de ingresso de processos judiciais é preocupante por diversos motivos. Em primeiro lugar, 

contribui para o congestionamento do sistema judiciário, resultando na demora da prestação 

jurisdicional49. Em segundo lugar, o excesso de litígios sobrecarrega os tribunais, dificultando 

uma análise aprofundada dos conflitos. 

No contexto de empresas familiares, sobretudo, os interesses envolvidos tornam a 

situação ainda mais séria. Em um cenário de conflitos mal gerenciados, expõe-se em risco dois 

ativos de valor imensurável50: (i) a empresa, que pode ser responsável tanto pelo sustento da 

família, quanto pela preservação de tradições e memórias afetivas; e (ii) a própria união e bem-

estar da família. 

Em verdade, não só a adoção do litígio processual, mas também da via arbitral, como 

métodos heterocompositivos de resolução de conflito, pode acirrar ainda mais as diferenças que 

levaram ao embate. Isso porque estabelecem que as partes são adversárias em uma disputa à 

qual se atribui juízo de certo ou errado, procedente ou improcedente51. Tem-se, como lógica 

de funcionamento, partes antagônicas, que devem apresentar suas pretensões e elementos 

fáticos e jurídicos que as justifiquem, para que um terceiro neutro decida a quem assiste a 

razão52. Vai-se além: a própria escolha do contencioso como forma de resolução do conflito 

supre uma posição anterior, marcada por um possível desejo de ataque e defesa das partes 

envolvidas e até mesmo de externalizar mágoas que não encontraram reconhecimento53. 

Há, ainda, a possibilidade de utilização de métodos autocompositivos para a resolução 

do conflito54. Tratando de relações intensas, contínuas e multidimensionais entre pessoas que 

convivem no mesmo espaço social, pouco formalizáveis em obrigações jurídicas, com grande 

carga de afetividade, esta escolha pode ser bastante adequada55. Sobretudo porque envolvem 

                                                           
48 FALECK, Diego. Desenho de Sistemas de Disputas: Construção de Arranjos Procedimentais Adequados 

e Contextualizados para Gerenciamento e Resolução de Controvérsias. Tese (Doutorado em Direito 

Processual) – Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2017. p. 9. 
49 Ibid., p. 9. 
50 RIMOLDI, Silvia. Quanto vale o legado familiar. (2022) Disponível em: 

<https://kpmg.com/br/pt/home/insights/2022/01/quanto-vale-o-legado-familiar.html>. Acesso em: 11 ago. 2023. 
51 SHINE, S. Op. Cit. p. 69. 
52 ALMEIDA, Diogo Rezende de. Op. Cit., p. 931. 
53 SHINE, S. Op. Cit., p. 69. 
54 ALMEIDA, Diogo Rezende de. Op. Cit., p. 929. 
55 KOERNER, Andrei. Justiça Consensual e Conflitos de Família: Algumas Reflexões. Em: M. L. Agostinho 

& T. M. Sanchez (Orgs.), Família: conflitos, reflexões e intervenções (pp. 39-62). São Paulo: Casa do Psicólogo. 

p. 45. 

https://kpmg.com/br/pt/home/insights/2022/01/quanto-vale-o-legado-familiar.html
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um emaranhado de relações e de conflitos, interesses e posições de complexa compreensão para 

um terceiro desconhecido. 

Bem empregadas, as melhores técnicas de negociação ajudam as partes a identificar 

que, fora da mesa de negociação, sua pior alternativa pode incluir o rompimento de laços 

afetivos e a crise de uma empresa. Contudo, muitas vezes as partes, imersas em ressentimentos, 

não estão dispostas e abertas ao acordo. Exigindo, por definição, a vontade autônoma das 

partes56, a indisposição para superar obstáculos ou ceticismos das partes interessadas pode 

dificultar o consenso, limitando a eficácia das tentativas de solucionar o conflito.  

É importante ressaltar que advogados e mediadores capacitados podem e de fato 

ajudam a trazer as partes interessadas para a mesa de negociação, superando eventuais 

resistências iniciais ao acordo. Entretanto, o objetivo do presente trabalho é explorar um passo 

anterior. Na verdade, a tradução dessas tensões em conflitos intensos pode dar margem ao 

desgaste e ao rompimento de laços profissionais e afetivos. Por isso, devem ser, idealmente, 

diagnosticados e gerenciados na origem.  

Os pesquisadores Grant Gordon e Nigel Nicholson estabelecem um paralelo entre os 

conflitos familiares e guerras ao afirmar que ambas são menos problemas a serem resolvidos 

do que riscos a serem evitados57. Seguindo a analogia, entendem que a consequência de uma 

guerra seria o trabalho de limpeza, arrependimento e construção de novas aspirações em base 

firme. Assim, consideram mais adequado o estabelecimento de políticas, princípios e práticas 

sólidos de modo a tornar a guerra improvável. Nessa linha, pretende-se evitar que um embate 

dentro da empresa familiar aumente ao ponto de se tornar um relevante e instaurado conflito.  

  

                                                           
56 ALMEIDA, Diogo Rezende de. Op. Cit., p. 938. 
57 Gordon, Grant. Empresas familiares: seus conflitos clássicos e como lidar com eles; tradução Nivaldo 

Montingelli — Barueri, SP: DISAL, 2008. p. 22. 
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4. PREVENÇÃO DE CONFLITOS E A IMPORTÂNICA DO DIAGNÓSTICO 

Como mencionado, o presente trabalho se preocupa em especial com a prevenção e o 

gerenciamento de tensões antes que se agravem em conflitos complexos e de difícil resolução. 

Parte-se do pressuposto que, atualmente, o processo civil ultrapassou seu “momento 

metodológico”, no qual, segundo Cândido Rangel Dinamarco, focou na descrição e orientação 

de processos e de instrumentos através dos quais o Estado poderia assegurar aos jurisdicionados 

seus direitos58. O doutrinador considera que os processualistas ocupam-se, hoje, com a 

adequação dos métodos de solução de conflitos. De acordo com Diego Faleck, há maior clareza 

no que tange à autonomia da relação jurídica processual, da ação e do processo, bem como de 

seu caráter instrumental59. 

Do processualista, hoje, espera-se, mais do que a mera aplicação de normas, que seja 

apto a construir arranjos ou desenhos procedimentais capazes de atender e propiciar melhores 

e adequadas respostas às especificidades de cada caso60. 

Por isso, o presente estudo tem como plano de fundo os estudos sobre Design de 

Sistemas de Disputa (“DSD”). Considera-se DSD a organização intencional de procedimentos 

e mecanismos processuais, que, interagindo entre si, constroem um sistema adequado61 de 

prevenção e gerenciamento de disputas. No recorte temático adotado, foca-se na prevenção das 

disputas.  

Segundo a literatura, tem-se os seguintes estágios como necessários para a construção 

de um DSD: (i) iniciativa, (ii) diagnóstico, (iii) pré-desenho do sistema, (iv) implementação e 

avaliação, (v) institucionalização, (vi) treinamentos, (vii) prevenção de disputas, (viii) avaliação 

e revisão62. 

Particularmente para a prevenção de disputas, entende-se como relevante a 

identificação da causa-raiz do problema e as razões de fundo dos conflitos63. Em outras 

                                                           
58 DINAMARCO, Cândido Rangel. A Instrumentalidade do Processo. 12. ed. São Paulo: Malheiros, 2005. р.13. 

apud. FALECK, Diego. Op. Cit., p. 13. 
59 FALECK, Diego. Op. Cit., p. 13. 
60 Ibid., p. 14. 
61 O conceito de adequação, para fins do presente trabalho, é definido como o encaixe entre a tensão e a solução 

procedimental proposta. Aqui, refere-se à capacidade e a possibilidade das partes de alcançar seus objetivos e 

interesses e de lidar com os obstáculos à solução consensual ou prevenção do problema.  
62 FALECK, Diego. Op. Cit., p. 3. 
63 FALECK, Diego. Op. Cit., p. 49. 
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palavras, um bom diagnóstico permite que se mapeie as disputas, não negligenciando atores ou 

grupos interessados e suas questões, verdadeiramente importantes para uma efetiva prevenção 

de conflitos. Além disso, o processo de diagnóstico permite que se eduque e se construa um 

relacionamento entre as partes, permitindo a pacificação em eventuais novas tensões64. Por isso, 

para fins de recorte temático, o foco do presente trabalho será o estágio do diagnóstico do 

problema. 

Nesta etapa, dedica-se esforços para reunir todas as possíveis informações sobre o 

contexto, dando atenção (i) às partes interessadas e afetadas (stakeholders), localizando seus 

interesses, necessidades, preocupações, medos, recursos, capacidades e alternativas; (ii) às 

disputas e seus aspectos emocionais, técnicos e jurídicos; e (iii) aos mecanismos e canais em 

uso, como funcionam e porquê65.  

Considerando que o presente trabalho estudará empresas familiares de maneira geral 

e ampla, serão explorados apenas os dois primeiros pontos, isto é, quem são as partes 

tipicamente afetadas em tensões envolvendo empresas familiares e quais são os tipos de 

disputas mais comumente vistas neste contexto. Isso porque os mecanismos de resolução de 

conflito já implementados no negócio variam de sociedade para sociedade. Não é raro, ainda, 

em firmas menos estruturadas, que nem mesmo sejam adotados canais para endereçamento de 

tensões. Nesse sentido, opta-se por analisar (i) os contextos das dimensões família, empresa e 

propriedade; (ii) as partes interessadas; e (iii) as disputas e seus aspectos emocionais, técnicos 

e jurídicos que podem ser encontradas. 

A ideia é que, a partir deste estudos, possa-se aplicar os conceitos em diagnósticos 

específicos de empresas familiares, dando espaço para suas diferenças e particularidades. Em 

outras palavras, o presente trabalho trata, assim, de um mapeamento de potencias aspectos que 

podem ser encontrados em um diagnóstico concreto, focado em uma empresa familiar. Para 

explorar cada um dos aspectos mencionados, abrir-se-ão capítulos a seguir. 

  

                                                           
64 FALECK, Diego. Op. Cit., p. 49. 
65 FALECK, Diego. Op. Cit., p. 49. 
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5. CONTEXTO 

A identificação do contexto no qual a empresa familiar está inserida pode auxiliar no 

diagnóstico de potenciais tensões que nela venham a se apresentar. O momento vivido pela 

empresa familiar pode indicar quais são as análises relevantes relacionados ao interesse de 

indivíduos, desafios e oportunidades. Pode auxiliar inclusive a antecipar potenciais tensões. O 

denominado “Modelo Tridimensional de Desenvolvimento da Empresa Familiar”, 

desenvolvido pelo pesquisador Gersick, é relevante ferramenta para tanto66.  

O sistema empresarial familiar costuma ser repartido em três esferas67, quais sejam: 

(i) a propriedade, no que tange à detenção de participação no capital social da empresa; (ii) a 

família, enquanto instituição social e afetiva; e (iii) a empresa, que representa o funcionamento 

e a gestão do negócio. 

O Modelo Tridimensional de Desenvolvimento da Empresa Familiar entende que cada 

uma dessas dimensões possui uma sequência própria de estágios de desenvolvimento, que, por 

sua vez, são vividos e ultrapassados em um ritmo particular, simultâneo e independente. Em 

outras palavras, encara-se o negócio a partir de três eixos, representantes dos desenvolvimentos 

da propriedade, da família e da empresa. Através da correlação desses três desdobramentos, 

compreende-se o contexto no qual a empresa está inserida68.  

Estuda-se, assim, o ciclo de vida das empresas familiares através do modelo ilustrado 

a seguir. 

  

                                                           
66 GERSICK, Kelin E. et al. De geração para geração: Ciclos de Vida das Empresas Familiares. Tradução de 

Nivaldo Montingelli Jr. — 4. ed. — Rio de Janeiro: Alta Books, 2017. p. 17. 
67 Ibid., p. 17. 
68 Ibid., p. 17. 
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Figura 2:  

O Modelo Tridimensional de Desenvolvimento 

 

 
 

Fonte: GERSICK et. al, 2017, p. 1769 

 

 Em suma, os estágios de desenvolvimento da empresa familiar combinam 

características de cada uma das posições que assume nas dimensões analisadas, exploradas na 

tabela a seguir:  

  

                                                           
69 Ibid., p. 17. 
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Tabela 1:  

Estágios de Desenvolvimento da Empresa Familiar 

 
Dimensão Estágio De Desenvolvimento Características 

Propriedade 

Proprietário Controlador Centralização do controle 

Sociedade Entre Irmãos 
Controle na geração dos irmãos, 

dividido entre eles 

Consórcio De Primos 

O controle se dilui entre os primos. 

Aqui, há um maior grau de mistura entre 

sócios funcionários e não funcionários 

Família 

Jovem família empresária 
Geração adulta abaixo de 40 anos. 

Filhos, caso tenham, abaixo de 18 anos. 

Entrada na empresa 

Geração mais velha entre 35 e 55 anos. 

Geração mais jovem entre adolescência 

e 30 anos 

Trabalho conjunto 
Geração mais velha entre 50 e 65 anos. 

Geração mais jovem entre 30 e 45 anos. 

Passagem do bastão Geração mais velha entre 60 ou mais. 

Gestão/Empresa 

Início 

Estrutura organizacional informal, 

centralizada no proprietário, que assume 

também a postura de gerente. 

Expansão/formalização 

Estrutura cada vez mais forma e 

funcional. Desenvolvem-se novas linhas 

de negócios. Crescimento exponencial 

Maturidade 

Estrutura organizacional bem 

estabelecida e estável, sendo dirigida 

pela alta gerência. Base de clientes 

estável. 
 

Fonte: GERSICK et. al, 2017, p. 1770 

 

Registra-se, por oportuno, que as referidas características não são regras estáticas, 

indicando apenas tendências frequentemente observadas em uma empresa familiar. Os autores 

estimaram apenas uma média, considerando amostras estudadas e características da sociedade 

na qual eram inseridos. Não se deve levar como regra ou tornar padrões rígidos as características 

exploradas. 

Além disso, ainda que se entenda que as famílias podem ter diferentes arranjos e 

estruturas, a composição familiar predominante no Brasil, segundo dados do IBGE71, inclui 

                                                           
70 Ibid., p. 17. 
71 SECRETARIA NACIONAL DA FAMÍLIA. Fatos e Números: Arranjos Familiares no Brasil. Observatório 

Nacional da Família. (2021) Disponível em: < https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/observatorio-

nacional-da-familia/fatos-e-numeros/ArranjosFamiliares.pdf>. Acesso em: 31 out. 2023. 

https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/observatorio-nacional-da-familia/fatos-e-numeros/ArranjosFamiliares.pdf
https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/observatorio-nacional-da-familia/fatos-e-numeros/ArranjosFamiliares.pdf
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casal com filhos. Por isso, o presente estudo focará na referida estrutura sem prejuízo de que os 

conceitos explorados sejam adaptados e aplicados às demais. 

Os subcapítulos a seguir exploram as particularidades de cada um dos eixos e de seus 

estágio. 

5.1. Dimensão propriedade. 

O capital social de uma empresa familiar pode ser retido por uma família por gerações. 

Contudo, mesmo nesses casos, a tendência é que a participação em quotas ou ações da 

sociedade se dilua ao longo do tempo72.  

Embora cada empresa tenha sua estrutura e cada família tenha sua história, faz sentido 

dividir o eixo propriedade em três principais estágios: (i) Proprietário Controlador; (ii) 

Sociedade entre Irmãos; e (iii) Consórcio de Primos. Não se trata de um modelo exaustivo – 

são inúmeras as possíveis composições acionárias em uma empresa familiar. Pode se conceber, 

inclusive, que as empresas avancem de maneira não linear ou mesmo que retornem para 

estágios anteriores a depender das dinâmicas familiares e empresariais. Ou seja, não se trata de 

uma trilha fixa73. Contudo, por tratar de um fenômeno muito completo e que não pode ser 

representado em categorias exaustivas, a referida distinção ajuda a fazer distinções críticas entre 

organizações. 

Sugere-se, portanto, que a maioria das empresas começa com um único proprietário, 

em sua primeira geração. Após, é sucedida e dividida pela 2ª geração, sendo transformada em 

uma Sociedade de Irmãos. Por fim, a partir da transição para a 3ª geração, a participação 

societária fica cada vez mais diluída, alcançando o estágio de Consórcio de Primos74.  

5.1.1.  Estágio do Proprietário Controlador. 

O estágio do Proprietário Controlador é marcado pela detenção significativa de quotas 

ou ações da sociedade por uma só pessoa ou casal. Havendo outros proprietários, sua 
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participação é meramente simbólica, de modo a não participar do processo decisório com 

autoridade e em pé de igualdade75. Essas empresas são majoritariamente de pequeno porte, 

limitando sua mão-de-obra ao núcleo da família do sócio controlador. O funcionamento e as 

atividades sociais da firma são dirigidas de maneira concentrada em uma só figura ou casal. 

Quando há mais pessoas no processo decisório, endossa-se e reflete-se o posicionamento pré-

definido pelo sócio controlador76. 

Nesse estágio, encara-se três principais desafios, quais sejam: (i) a capitalização; (ii) o 

equilíbrio do controle unitário com a entrada de interessados-chave; e (iii) a escolha de uma 

estrutura de propriedade para a próxima geração77. 

Evidentemente, com apenas um acionista/ quotista no controle, seu “suor” e seus 

investimentos se tornam a principal fonte de capital da empresa78. Tem-se, é claro, outras 

possibilidades de capitalização, como membros da família, que podem contribuir com o 

negócio, e bancos, que, por sua vez, avaliam os riscos de forma conservadora e, por isso, têm 

exigências de crédito relativamente rigorosas. É incomum nesse estágio o investimento de 

estranhos à instituição familiar. 

A característica primordial do estágio explorado é o controle unitário da sociedade. 

Por um lado, esse atributo pode ser encarado como uma vantagem, na medida em que a 

centralização das decisões torna mais simples e menos confusa a compreensão das diretrizes da 

empresa. Por outro lado, vincula o sucesso do negócio a competências, energia, sorte e 

versatilidade de um único indivíduo. Constrói-se, com isso, grande dependência entre o 

funcionamento da empresa e a presença do sócio. A “indispensabilidade” desse agente pode 

gerar certa fragilidade para a empresa79.  

Por fim, para que o negócio se mantenha sustentável para além da vida do fundador, é 

imprescindível a escolha da estrutura de propriedade para a próxima geração. A vasta gama de 

possibilidades nesse momento é desafiadora80. Ademais, o planejamento sucessório pode ser 
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influenciado pela dinâmica da empresa e da família, bem como de tradições culturais, leis, 

normas sociais e doutrinas religiosas, por exemplo. 

5.1.2. Estágio do Consórcio entre Irmãos. 

O estágio do Consórcio entre Irmãos engloba empresas que sobreviveram à primeira 

geração e à sucessão. Tem-se uma estrutura mais desenvolvida e robusta que a adotada no 

estágio Proprietário Controlador. Nesse momento, a composição de ações ou quotas conta com 

a presença de dois ou mais irmãos e/ou irmãs81. Destaca-se que estes podem ser funcionários 

da empresa ou apenas sócios, a depender de escolhas individuais e coletivas. 

Nesse momento, é comum o cenário no qual a 1ª geração, ainda ativa, mantém sua 

influência na empresa mesmo que não detenha mais participação societária formalmente. Tem-

se, nos mencionados casos, um estágio híbrido, no qual a empresa conta com a participação dos 

irmãos no seu capital social, mas tem um processo decisório ainda concentrado na mão da 

geração anterior82.  

Nesse contexto, o desafio da capitalização continua presente. Ganham, contudo, 

atenção novos desafios, como o desenvolvimento de um processo para a partilha do controle 

entre os proprietários, a definição do papel dos sócios não-funcionários, a retenção de capital e 

o controle da orientação das facções dos ramos da família83.  

Como adiantado no capítulo anterior, considera-se uma ampla gama de potenciais 

estruturas no processo sucessório. Assim, diferentes escolhas podem refletir incontáveis 

distribuições de ações ou quotas e de controle entre os irmãos e/ou irmãs84. De maneira 

simplificada, estipula-se três dinâmicas empresariais como as mais frequentes.  

A primeira delas é marcada pela assunção do papel do líder controlador de 1ª geração 

por um dos irmãos e/ou irmãs. Essa forma quase-paterna ou quase-materna de Sociedade entre 

Irmãos ocorre, majoritariamente, quando existe um histórico de relacionamento próximo e de 
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identificação entre a matriarca ou o patriarca e a filha ou o filho que a sucede85. Esse processo 

tende a ser iniciado muito antes da transição de liderança e a nascer na informalidade, passando 

a refletir, posteriormente, na formalidade.  

O segundo caso é denominado pela literatura de “primeiro-entre-iguais”. Ocorre 

quando um dos irmãos e/ou irmãs assume certa liderança, contudo de maneira menos 

concentrada que o proprietário de 1ª geração. Nesse cenário, os demais irmãos requerem seus 

direitos enquanto sócios, mas não desejam ter igual envolvimento. Se essa liderança se tornar 

excessiva, pode gerar revolta por parte do resto dos sócios da empresa. Todavia, quando o líder 

é qualificado e colaborativo, cria-se uma cultura de respeito e envolvimento dos irmãos com 

boas tomadas de decisão.  

O terceiro caso é marcado por arranjos de poder igualmente igualitários. Costumam 

ser encontrados nas empresas em que as ações são distribuídas de maneira equilibrada. A 

autoridade, neste contexto, é exercida pela equipe de irmãos e/ou irmãs, frequentemente através 

de seus papeis em Conselhos de Administração, se a empresa o tiver86.  

Em todos os casos, percebe-se que a Sociedade entre Irmãos está suscetível a enfrentar 

desafios delicados, sobretudo em razão da bagagem que os sócios carregam enquanto membros 

do mesmo núcleo familiar. É necessário, por isso, adequar o estilo familiar e o histórico dos 

irmãos à estrutura de distribuição de ações ou quotas pretendida87. 

Ademais, considera-se possível que nem todos os sócios irmãos e/ou irmãs trabalhem 

efetivamente na empresa, sendo essencial a construção de um relacionamento sustentável entre 

todos88. Em outras palavras, é importante que se encontre um processo que supra os interesses 

tanto daqueles que trabalham, quanto daqueles que não laboram no negócio familiar. 

Normalmente, os sócios-funcionários da firma se preocupam com as metas de carreira 

e com o crescimento enquanto profissional dentro da sociedade, dando atenção às obrigações 

que contraíram em razão dos cargos que ocupam. Já os sócios não-funcionários se dividem 
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entre os que preferem ser passivos e não participar e os que querem ser ouvidos89. Aqui, 

identifica-se a necessidade de conhecer e buscar corresponder aos interesses individuais. 

Outrossim, entende-se que as empresas familiares que chegam à 2ª geração, na maioria 

das vezes, construíram certa reputação e, por isso, são consideradas devedoras mais confiáveis 

por bancos90. O desafio de capitalização, ainda que presente, é atenuado. Contudo, como se 

abordou acima, aumenta-se a probabilidade de que o capital social da empresa seja detido por 

sócios-funcionários. Por isso, em alguns casos, pode ser alterado o equilíbrio de prioridades 

entre reinvestir os lucros no próprio negócio e distribuir dividendos. Irmãos que possuem 

participação societária, mas que não são funcionários da empresa, são mais prováveis de exercer 

pressão para obter dividendos elevados – e essa pressão pode ser cedida pelos sócios-

funcionários da empresa91. Esse risco é considerado principalmente nos cenários nos quais 

alguns irmãos não tiveram a oportunidade de seguir carreira dentro da empresa. Sob outra ótica, 

a divergência do interesse no que tange à retenção do capital pode ser razão de tensão entre os 

integrantes da família, sobretudo considerando que o lucro que está sendo distribuído é 

resultado do esforço e do trabalho daqueles que assumem cargos e funções como empregados 

da sociedade.  

É compreensível que a bagagem emocional carregada pelos irmãos e/ou irmãs, como 

parte do mesmo núcleo familiar, os mantém unidos e interligados por laços íntimos e pessoais92. 

Entretanto, com o passar dos anos e das fases da vida, a tendência é que esses indivíduos 

cresçam e constituam núcleos familiares próprios. Sua atuação passa a ser marcada pela sua 

função enquanto chefes de ramificações da família, representando interesses particulares e 

distintos e, por vezes, fomentando competitividade e desconfiança na empresa.  

Ademais, a interação entre os irmãos passa a ser diretamente influenciada por 

agregados, que trazem suas próprias visões e questões para as dinâmicas familiares93. Tendo 

pontos de vista estranhos às lentes da história da família, observam as situações de maneira 
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objetiva. Na mesma medida em que isso pode fomentar a cooperação na cultura entre irmãos, 

pode contribuir para uma abordagem fragmentada e faccionária na empresa.  

5.1.3. Estágio do Consórcio entre Primos. 

No estágio do Consórcio de Primos, o controle societário é exercido por primos de 

diferentes ramos da família. Em outras palavras, nenhum núcleo familiar em específico tem o 

controle na tomada de decisões94. Trata-se, normalmente, de uma empresa familiar de terceira 

geração, com média de dez ou mais sócios. Contudo, os atributos da empresa dependem 

fortemente do porte da empresa, bem como do tamanho da família95. Por exemplo, se a família 

controladora for pequena, as dinâmicas podem se assemelhar àquelas praticadas no estágio de 

Sociedade entre Irmãos.  

Por lógico, à medida que a família se amplia e a empresa se sofistica, os desafios 

enfrentados ganham complexidade. Tem-se como centrais dois desafios-chaves: (i) a 

administração do grupo de acionistas/ quotistas e (ii) a criação de um mercado de capital para 

o negócio96.  

Nesse estágio, o negócio familiar pode ser composto por primos de primeiro grau, tios 

e tias, primos em segundo grau ou até mesmo parentes distantes. Os laços íntimos e pessoais, 

que eram tão marcantes no funcionamento da empresa, nos estágios anteriores são 

gradualmente diluídos. Os vínculos tendem a se tornar menos intensos e mais políticos. Ainda 

que a família seja extremamente unida, os primos não têm a mesma infância e educação97. Pode 

ser inclusive difícil para que a geração anterior entenda que o elo familiar não é igual ao 

estabelecidos e cultivados na Sociedade entre Irmãos.  

Não só no que tange à família, a relação com a própria empresa não é a mesma. 

Usualmente, a geração de primos não acompanhou o surgimento da empresa – em muitos casos, 

sequer conheceu seu fundador. Assim, o vínculo com a empresa tende a ser menos emocional 

e o apego tende a ser menos intenso. Ainda assim, conflitos antigos entre familiares podem ser 
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transmitidos a gerações de primos, criando ressentimentos e desconfianças, bem como 

polarizando os sócios da empresa em facções com posicionamentos distintos. Uma boa gestão 

da empresa requer a distinção clara do papel do indivíduo enquanto membro da família e 

enquanto sócio98.  

A maioria das empresas nesse estágio tem poucos dos sócios-familiares como 

funcionários. A tendência é que os interesses daqueles que trabalham no negócio e daqueles 

que apenas detém participação no capital social seja bastante distinto99. Não é rara a ocorrência 

de acirrada disputa de poder, sobretudo por parte dos primos que, por serem funcionários da 

firma, se sentem mais donos dela que os demais.  

Em razão dos referidos pontos de tensão, são poucas as empresas que se mantém sob 

controle familiar nesse estágio. Enfrenta-se grande risco de destruição de conexões entre os 

sócios, levando-os, muitas vezes, ao desejo de retirar seu investimento para outros fins100. Caso 

não seja possível a retirada, é gerada grande tensão dentro da empresa. Cria-se o risco de que o 

sócio insatisfeito se torne um obstáculo no processo decisório, conturbando o funcionamento 

da empresa. Por isso, o ideal é que se construa um mercado interno para que se venda as quotas 

ou ações, que devem ser avaliadas de maneira justa e objetiva101. Há, ainda, a possibilidade de 

abertura do capital a investidores de fora da família. Nesse cenário, a tendência é que a 

participação no capital social, ao longo do tempo, se torne cada vez mais diluída. Muitas vezes, 

encara-se como consequência a perda do controle familiar na empresa. 

5.2.  Dimensão família. 

Ao analisar a dimensão em tela, estuda-se o desenvolvimento estrutural e interpessoal 

da família através de elementos como casamento, paternidade, relacionamento entre irmãos 

adultos, cunhados e sogros, por exemplo. Explora-se, para tanto, papeis assumidos pelos 

indivíduos enquanto integrantes dessa instituição social. Tem-se que o eixo família acompanha 

o ciclo de desenvolvimento do núcleo familiar.  
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Contudo, na análise em tela, observa-se uma preocupação significativa relacionada à 

não-linearidade da vida. Reconhece-se que não existe um padrão normativo rígido para a vida. 

No entanto, para os propósitos deste estudo, são examinadas as tendências e as possibilidades 

de comportamento que podem ser identificadas. Assim, inclui-se, nesse eixo, quatro estágios, 

quais sejam (i) Jovem Família Empresária; (ii) Entrada na Empresa; (iii) Trabalho Conjunto; e 

(iv) Passagem de Bastão102. 

5.2.1. Estágio jovem família empresária. 

Nas Jovens Famílias Empresárias, a tendência é que a geração dos pais tenha menos 

de 40 anos e que a geração de filhos, se houver, tenha menos de 18 anos. Esse período pode 

abranger uma grande fase da vida, isto é, desde os primeiros anos da vida adulta, incluindo 

namoro, casamento, nascimento dos filhos, até a adolescência dos filhos. 

Tratando-se do início da vida familiar, enfrentam-se desafios relacionados à 

solidificação da estrutura de união entre indivíduos. A família se torna um “empreendimento” 

dos envolvidos, que dedicam esforços para construi-la em uma base estável e funcional. Assim, 

tem-se como principais questões a criação de um “empreendimento-casamento” viável, a 

educação de filhos e a tomada de decisões iniciais a respeito de relacionamento da família e do 

trabalho103. 

Na maioria dos casos, a união conjugal surge do desejo da construção de uma família. 

Para realiza-lo, elabora-se acordos, explícitos ou implícitos, no que tange à hábitos, relação com 

dinheiro, trabalho, afeição, eventuais filhos, comportamento social e metas para o futuro104. Por 

lógica, na medida que o tempo vai passando, esses acordos são alterados e adaptados às 

necessidades e perspectivas do momento. A partir desses combinados, aos poucos, a dinâmica 

da relação entre os indivíduos se estabelece, sendo determinado se algum dos cônjuges terá ou 

não uma posição mais dominante. Entre incontáveis aspectos, define-se como será conduzida a 

relação entre o trabalho e a família, equilibrando as esferas profissional e pessoal, bem como 

compreendendo limites para o nível de dedicação. Nas famílias que possuem empresa, o 
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denominado “empreendimento conjugal” tem especial relevância. Isso porque, em razão do 

perfil familiar da empresa, as alterações na dinâmica pessoal entre os indivíduos impactam o 

negócio105.  

Neste contexto, a literatura estuda formas de interações familiares, entre elas a 

denominada “emaranhamento-desembaraço”. Os estudos em menção dividem as famílias em 

dois grupos, quais sejam: (i) as emaranhadas; e (ii) as desembaraçadas106. É possível que as 

famílias combinem aspectos dos dois grupos, mas, essencialmente, tendem a se inclinar mais 

para um dos dois referidos lados. Nas famílias emaranhadas, há uma relação de 

interdependência e pouca privacidade, tratam os assuntos como de todos. Já nas famílias 

desembaraçadas, autonomia e individualidade são altamente valorizadas. Para o estudo das 

empresas familiares, essa classificação se torna importante, uma vez que a forma como os 

indivíduos interagem impacta o modo como a empresa será conduzida. 

 O negócio familiar costuma ser estruturado em grupos emaranhados. De fato, tendo 

relações íntimas, de confiança e conforto com tarefas em grupo, essa forma de dinâmica familiar 

pode trazer muitas vantagens para a firma. Por outro lado, o excesso de intimidade pode criar 

incentivos para que os indivíduos, dentro da empresa, tentem criar um refúgio de 

independência. Quando extrema, a necessidade de autonomia, nesse contexto, pode prejudicar 

a comunicação e integração de operações.  

Logicamente, ainda que se observe a mencionada tendência, empresas familiares 

podem ser conduzidas por estruturas desembaraçadas. Inclusive, nesses casos, seus integrantes 

podem encarar a empresa como oportunidade de fortalecer laços afetivos107.  

No estágio da Jovem Família Empresária, a dinâmica com o restante da família 

influencia diretamente como o vínculo conjugal vai se solidificar. Construindo um núcleo 

familiar independente, é importante que o jovem casal equilibre o tempo dedicado à família 

ampliada, de modo a ter tempo só, mas também em conjunto. Além disso, particularmente aqui, 

é necessário que se diferencie os vínculos afetivos dos profissionais.  
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A eventual adição de filhos ao casal muda a perspectiva de futuro, acrescentando um 

enorme conjunto de tarefas ao casamento, bem como alterando os papéis e responsabilidades 

das partes envolvidas. Ademais, em empresas familiares, a perspectiva e o desejo de sucessão 

da empresa passa a ser aspecto distintivo na educação dos filhos, que cresce com a perspectiva, 

a possibilidade e, por vezes, a pressão de ter uma empresa para assumir108. 

5.2.2. Estágio de entrada na empresa. 

O estágio da Jovem Família Empreendedora, como mencionado, costuma durar por 

grande parte da vida adulta. É sucedida pela etapa de Entrada na Empresa. Nesse momento, os 

quotistas/ acionistas da empresa familiar estão vivendo ou entrando na meia-idade, enquanto a 

geração mais jovem se encontra entre a adolescência e os 30 anos. Aqui, alguns aspectos 

ganham central importância, como a administração da transição da meia-idade, a separação e 

individualização da geração mais nova e a facilitação de um bom processo para as decisões 

sobre as carreiras109.  

A meia-idade trata de uma transição poderosa entre duas fases da vida: o início da fase 

adulta, era exploratória, dá lugar à fase adulta intermediária, de máxima autoridade, status e 

controle110. É comum, aqui, que escolhas sejam revisadas. Novos caminhos são traçados a partir 

do sentimento de que o tempo restante é limitado, mas que ainda há possibilidade de mudanças. 

Trata, ainda, de uma fase na vida onde as figuras paternas e maternas estão envelhecendo ou 

falecendo, deixando à geração de meia-idade a sensação de que não pertencem mais a uma 

família tão ampla e que não têm mais a segurança da orientação paterna ou materna. Assume-

se novo senso de responsabilidade. Incontáveis são as possíveis reações a essa transição.  

Além disso, caso tenham optado pela paternidade e maternidade, emergem, nesse 

momento, questões relacionadas à individualização e partida dos filhos dos lares maternos e/ou 

paternos111. Essa mudança é muito mais profunda do que o endereço do filho – trata-se de uma 

alteração drástica na estrutura familiar. Muitas vezes, sente-se que o trabalho do núcleo familiar 
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está quase terminando. O papel de pais de criança(s), anteriormente assumido, dá lugar ao de 

pais de adulto(s).  

É nesse estágio que são feitas decisões importantes em relação à vida profissional dos 

filhos, como, por exemplo, sobre a entrada ou não dos filhos na empresa. É relevante a função 

dos pais de instrução mais fortemente em relação à autoconfiança, responsabilidade financeira 

e carreira. Além disso, as decisões dos filhos podem, nesse contexto, ir de encontro com a 

expectativa dos pais, gerando potenciais tensões. No mais, nesse momento, é particularmente 

importante a relação entre os irmãos, tendo em vista que a escolha de fazer parte da empresa 

pode significar o estreitamento das relações com os irmãos que assim decidirem. Três aspectos 

são particularmente relevantes quando se olha essa questão: a ordem de nascimento, a dinâmica 

de diferenciação e a de identificação112. 

5.2.3. Estágio de trabalho conjunto. 

Nesse momento, duas ou mais gerações envolvem-se na empresa ao mesmo tempo. A 

geração dos 50 aos 65 anos ocupa papel de autoridade dentro da empresa, enquanto a geração 

mais jovem, de 20 a 45 anos, decidiu, pelo menos inicialmente, se deseja ou não permanecer na 

empresa.  

Os filhos que decidem ficar na empresa tem grande preocupação em abrir seu próprio 

espaço e mostrar sua competência113. Contudo, é desafiadora a tarefa de atingir seus objetivos 

sem desafiar ou competir com seus antecessores e de se diferenciar sem perder a lealdade à 

geração anterior. Ademais, o que era um núcleo familiar se torna uma rede de famílias, na 

medida em que os filhos começam a se casar e a ter também seus próprios filhos. Agora, a 

geração da meia-idade, após cumprir sua função enquanto pais, tem uma nova missão: se 

redescobrir enquanto homem e enquanto mulher, bem como, quando pertinente, enquanto 

casal114. 
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Encara-se, nesse estágio, como principais desafios a promoção de cooperação e 

comunicação entre as gerações, o encorajamento da administração positiva de conflitos e a 

administração das gerações que trabalham em conjunto. 

É inegável, aqui, que os filhos, ao longo dos anos, se distanciam do seu núcleo familiar 

de origem à medida que casam, têm filhos e estabelecem seus lares e redes sociais. Nesse 

contexto, é necessária a criação de mecanismos de ligação que permitam ao sistema familiar a 

manutenção da integração diante da descentralização115. Nesse sentido, é relevante que a 

comunicação da família que trabalha em conjunto se mantenha honesta, aberta e consistente. 

Isso – ressalta-se – tanto no âmbito privado, quanto no âmbito profissional. Por exemplo, no 

trabalho, um pai pode ter dificuldade de dar feedbacks honestos para o filho, independentemente 

da idade ou mesmo de se mostrar vulnerável em meio à dificuldade financeira e crises da 

empresa.  

A comunicação se torna ainda mais desafiadora no contexto de Consórcio de Primos, 

pois histórias diferentes podem gerar interpretações variadas de assuntos, bem como suposições 

a respeito de regras de comunicação. Ademais, agregados podem armazenar mágoas e 

ressentimentos por conflitos não resolvidos e, assim, persistentes dentro da dinâmica 

familiar116.  

Com a convivência de gerações distintas no mesmo ambiente profissional, há uma 

coexistência de diferentes visões em relações aos eventos, em razão dos próprios papéis 

familiares desempenhados. Nesse sentido, pais podem se sentir feridos em razão de 

questionamentos dos filhos. Filhos que não trabalham na empresa podem se sentir preteridos 

em detrimento daqueles que lá laboram. Além disso, filhos-funcionários podem se sentir 

subestimados pelos pais em decorrência de sua autoridade na empresa117.  

Paralelamente, o envelhecimento da geração de progenitores pode levar a uma 

inversão nos papéis familiares, de modo que filhos passam a cuidar dos pais118. Nesse sentido, 

                                                           
115 Ibid., p. 87. 
116 Ibid., p. 88. 
117 Ibid., p. 50. 
118 Ibid., p. 90. 



31 

  

aqui, é importante administrar com muita cautela os conflitos familiares para que não se tornem 

destrutivos. 

Ademais, com o envelhecimento crescente da população, muitas vezes não são apenas 

duas gerações envolvidas na empresa. Nos contextos nos quais há três gerações ativas na 

empresa, sua gestão pode tornar a tarefa ainda mais desafiadora119. Por um lado, os elos 

familiares entre as gerações podem ser fortalecidos, uma vez que há contatos frequentes e uma 

verdadeira interdependência para enriquecer as vidas. Por outro, contudo, a autoridade da 

geração intermediária pode ficar comprometida, impactando a imagem que a geração mais nova 

tem de seus pais. Para evitar ressentimentos, é relevante que a geração mais velha tenha 

consciência dessa dinâmica e das necessidades da geração intermediária.  

5.2.4. Estágio de passagem do bastão. 

Nesse contexto, a geração mais velha alcança ou ultrapassa os 60 anos. Trata-se do 

estágio mais bem pesquisado na vida de uma empresa familiar. Essa transição, para além de 

afetar o funcionamento da empresa, impacta de maneira poderosa a família enquanto 

instituição120.  

Enfrenta-se dois desafios-chave centrais. O primeiro diz respeito ao afastamento da 

geração mais velha da empresa, muito sentida e, por vezes, indesejada pelos antecessores. O 

segundo implica na transferência da liderança da família de uma geração para a outra, o que em 

alguns casos, gera impaciência e ansiedade por parte dos novos sócios. Como se vê, trata-se de 

um choque de perspectivas entre sucessor e sucedido. 

Sob a ótima do sucedido, deve-se compreender que a participação na empresa gerou 

status, significado e recompensas. Significou, por muito tempo, uma posição de poder. E, 

compreensivelmente, não se deseja perder a estatura heroica e a missão heroica, proporcionadas 

pela convicção do líder de que é singularmente qualificado para assumir a posição que ocupa. 

Isso pode levar a um certo receio de passar o bastão, entendo que esse momento simboliza o 

início do ócio, do esquecimento e do percurso até a morte121.  

                                                           
119 Ibid., p. 91. 
120 Ibid., p. 92. 
121 Ibid., p. 96. 
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Não só por parte dos antecessores: muitas vezes os próprios sucessores resistem à 

transição como quem se nega a admitir que chegou a hora de realiza-la. Isso por três principais 

fatores: (i) medo de diferenciação entre os irmãos, (ii) medo dos cônjuges de perder a identidade 

e as atividades; e (iii) medo da família da morte dos progenitores122. 

Os sucessores que não resistem à transição, muitas vezes se encontram sem paciência 

para compreender o processo da geração anterior, quando este é duradouro123. Quando a 

sucessão se dá gradualmente, acentuam-se as tensões enfrentadas no estágio anterior no que 

tange os conflitos decorrentes da coexistência das gerações. Muitas vezes, as gerações 

anteriores começa a apresentar sinais de declínio mental e físico em razão do avanço da idade. 

Ou, em outros cenários, sentem-se mais sábios e apegados aos anos que se passaram, resistindo 

a mudanças. Trata-se, ainda, de um momento de significativa alteração nas dinâmicas, podendo 

gerar insegurança para ambas as partes. Nesse sentido, para uma transição harmônica, é 

relevante que se exercite a capacidade de apreciar as próprias realizações na mesma medida em 

que se incentiva a geração mais nova a assumir autoridade e realizar seus respectivos feitos. 

Trata-se de reconhecer o próprio valor sem retirar o poder dos demais. Outra medida a ser 

adotada é manter a importância e a missão heroica dos antecessores mesmo depois de 

distanciados da empresa, na posição de conselheiros e indivíduos informados. Isso permite que 

os progenitores passem o manto às gerações mais jovens com orgulho e entusiasmo, não se 

sentindo substituídos ou ressentidos por tanto124. 

5.3. Dimensão empresa. 

Quando se fala de desenvolvimento de uma empresa familiar, deve-se considerar, para 

além da família e da participação no capital social, seu porte, idade, estrutura e desempenho 

financeiro. Isso porque, a depender das necessidades e fragilidades da empresa, ela pode 

demandar mais ou menos de seus acionistas/ quotistas e da família125. Assim, as mudanças 

organizacionais dentro da dimensão empresa são relevantes, sendo encaradas a partir do efeito 

                                                           
122 Ibid., p. 96. 
123 Ibid., p. 97. 
124 Ibid., p. 99. 
125 Ibid., p. 106. 
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que as forças externas nelas exercem, como por exemplo, mercados, custos dos fornecedores, 

preferências dos clientes e características da indústria, bem como do ambiente interno. 

Nesse sentido, a dimensão empresa divide-se entre os estágios (i) Início; (ii) Expansão/ 

Formalização; e (iii) Maturidade, conforme será exposto a seguir126.  

5.3.1. Estágio do início. 

É claro que as empresas começam como ideias, sonhos ou projetos de seus criadores, 

que são testados e ganham vida. Nesse primeiro momento, a tendência é que os proprietários 

da empresa estejam no centro, investindo grande parte de seu tempo, energia e recursos para 

seu sucesso. Sua estrutura tende a ser informal e seus processos pouco mapeados. Muitas vezes, 

o negócio não conta com outros funcionários. Tem como principal desafio sua sobrevivência e 

a o equilíbrio do sonho do empreendimento com a realidade. 

Nesse estágio, a empresa tende a ser focalizada em um único produto ou serviço, 

esperando encontrar um nicho no qual possa se estabelecer ao longo dos anos. Nesse sentido, 

se o produto ou serviço não der lucro em pouco tempo, a empresa está sujeita ao risco de não 

durar a tempo de testar novas ideias. Nesse sentido, para sua sobrevivência, é necessário que a 

empresa entre no mercado, planeje seu negócio e o financie127.  

Ademais, por ter um perfil familiar, muitas vezes o negócio tem como origem um 

sonho pessoal, familiar ou de estilo de vida, um desafio central para o desenvolvimento da 

empresa familiar é que o fundador caminhe em uma linha tênue na qual consiga, ao mesmo 

tempo, permanecer neutro em relação a seu projeto, analisando-o objetivamente, e alimentar 

sua paixão por sua ideia, mantendo-se entusiasmados com sua execução. Assim, é possível 

concluir que o estágio do Início precisa de uma visão crítica, de modo que os fundadores saibam 

quando começar, adaptar ou até mesmo desistir128.  

 

                                                           
126 Ibid., p. 106. 
127 Ibid., p. 111. 
128 Ibid., p. 112. 
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5.3.2. Estágio de expansão/formalização. 

Sobrevivendo à incerteza dos anos iniciais, a empresa pode passar ao estágio de 

expansão em várias áreas e de estruturação/ formalização da organização. Aqui, as questões 

anteriores não estão necessariamente resolvidas. Os acionistas/ quotistas podem ainda estar 

tentando arrecadar recursos bastantes para a sobrevivência da empresa. A transição para o 

segundo estágio, muitas vezes, é abrupta e marcada pela contratação de novos funcionários, 

abertura de novas instalações ou lançamento de novos produtos e/ou serviços. Nesse estágio, 

fica evidente a importância do crescimento e da complexidade como medidas de 

desenvolvimento129.  

Os principais desafios, nesse contexto, são a evolução do papel do proprietário-

gerente, a profissionalização da empresa, o planejamento estratégico, sistemas e políticas 

organizacionais e administração do caixa130.  

Com o crescimento da empresa, há uma catalisada necessidade de contratação de 

novos funcionários e criação de novos produtos e/ou serviços. Para tanto, contudo, muitas vezes 

a empresa precisa gastar mais do que recebe, como investimento, tendo seu próprio fundo como 

inicialmente insuficiente131. No mais, para que esse crescimento seja sustentável, o plano de 

negócios deve ser revisado. Aqui, para angariar recursos, é comum que entrem novos 

investidores no negócio132. Além disso, para que haja opções de produtos e/ou serviços e de 

linhas de negócios, é necessário que se faça um planejamento estratégico, que possa analisar e 

coletar informações, dando origem à reflexões críticas sobre a visão pessoal que os sustentou 

no estágio anterior. 

No mais, o fundador, que antes assumia a função de proprietário-gerente, passa a sentir 

a necessidade de delegar autoridade para funcionários, por vezes não pertencentes à família. 

Acostumado com seu papel indispensável e controlador para o negócio, essa descentralização 

pode ser desconfortável e desafiadora. É conduzida por um processo com um padrão de 

                                                           
129 Ibid., p. 114. 
130 Ibid., p. 114. 
131 Ibid., p. 118. 
132 Ibid., p. 118. 
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“começa-para”133, no qual se oscila, até que se acostume com o novo papel, entre a delegação 

de tarefas e a reassunção de controle. 

5.3.3. Estágio empresa madura. 

Enquanto nos anos de expansão, a empresa se diferencia no mercado, supere seus 

concorrentes e aumente suas margens de lucros, no estágio de maturidade da empresa, ela 

reconhece que esse período chegou ao fim, de modo a tornar necessária reajuste e renovação 

para fugir do declínio. Trata-se, portanto, de um estágio, e não de um destino final, tendo, como 

necessária a gestão para que a empresa se mantenha funcional. Como desafio, encara-se, nesse 

estágio, a necessidade de um novo foco estratégico, comprometimento de gerentes e 

quotistas/acionistas e reinvestimento134. 

Há, como mencionado, nesse estágio, a necessidade de reavaliar as estratégias 

adotadas pela empresa. Em razão da complexidade da família e até mesmo da valorização do 

legado, da história da empresa e da tradição, os negócios em questão podem ser resistentes a 

admitir necessidade de mudanças. Nesse sentido, esse desafio deve ser superado para uma mais 

duradoura sobrevivência da firma.  

As estratégias adotadas podem requerer melhorias e financiamento e, por isso, 

precisam do reinvestimento. Nesse sentido, aqui, é necessário reconhecer que o negócio, para 

mais distribuição de dividendos, precisa ser “alimentado” com capital135. Esse desafio ganha 

intensidade, particularmente, no estágio de Passagem do Bastão na dimensão família. Pode ser 

um desafio para a geração mais velha, depois de anos de envolvimento da direção da empresa, 

aceitar uma política assertiva de reinvestimento, que, por sua vez, pode acarretar no 

endividamento da empresa. Além disso, pode haver resistência de sócios não-funcionários, que 

tem interesse no recebimento de lucros e, por vezes, não entendem exatamente as necessidades 

da sociedade enquanto organização funcional136. 

                                                           
133 Ibid., p. 118. 
134 Ibid., p. 122. 
135 Ibid., p. 123. 
136 Ibid., p. 129. 
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Contudo, ainda que os anos de crescimento tenham passado, sua estrutura 

organizacional já consolidada favorece a estabilidade. A estrutura é, ainda, supervisionada pela 

alta gerência, que supervisiona rotinas organizacionais bem-estabelecidas. Há, aqui, dois 

cenários possíveis no que tange à base de cliente: ela pode estar estável, tendo um crescimento 

modesto, ou em declínio137. 

Oferece-se, nesse estágio, recompensas significativas para a família do proprietário-

gerente. A empresa, para chegar à maturidade, sobreviveu, cresceu e achou um espaço no 

mercado e na indústria de sua sociedade. Costuma levar o nome da família, reconhecida como 

bem-sucedida e influente e ganhando alta visibilidade na comunidade138. Isso é verdade também 

para gerentes que não são da família, trazendo mais possibilidades de avanço na carreira. 

Contudo, caso a questão de funcionários não-familiares seja esquecida, pode-se gerar tensões e 

desincentivo para seu trabalho. Não se pode dar como garantida a contribuição de gerentes não 

familiares – eles precisam, para melhor desempenho, de incentivo e táticas de recrutamento e 

retenção de talentos para que sejam localizados e engajados. Dentre as práticas de incentivo, 

estão a remuneração competitiva, a perspectiva de progressão de carreira e a sensação de 

pertencimento à organização139. 

  

                                                           
137 Ibid., p. 127. 
138 Ibid., p. 127. 
139 Ibid., p. 128. 
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6. PARTES INTERESSADAS E AFETADAS 

As organizações são compostas por vários públicos, como clientes, fornecedores, 

comunidade, empregados e acionistas/quotistas. Dentro desses públicos, há, evidentemente, 

pontos convergentes, capazes de caracterizar e agrupar indivíduos. O interesse desses grupos 

deve ser considerado na gestão de uma empresa independentemente de sua natureza. Além dos 

referidos públicos, que devem ser atendidos com atenção, negócios familiares, em especial, 

estão submetidos a uma série de outros, muito próximos, que devem ser considerados com ainda 

mais cuidado e sensibilidade140. Serão, pois, explorados minunciosamente a seguir. 

Como se pode notar, os indivíduos envolvidos nos subsistemas empresa e família 

mudam ao longo do tempo a depender dos estágios de desenvolvimento em cada um dos três 

eixos explorados. Nas óticas adotadas para analisar os negócios familiares, é comum a divisão 

nas dimensões (i) propriedade, (ii) família; e (iii) empresa.  

Para que se explore a complexidade e interação de diferentes interesses na empresa 

familiar, apresenta-se o modelo dos três círculos, elaborado orginalmente por Hoy e Verser em 

1994141. Parte-se do pressuposto de que os principais players nesse contexto podem ser 

caracterizados como membros da família, detentores de ações/ quotas e/ou funcionários da 

empresa, podendo pertencer a um grupo ou a interseções de dois ou mais conjuntos.  

A localização do indivíduo neste modelo é relevante para que se entenda seus pontos 

de vista e interesses enquanto sujeito nas dinâmicas familiares e empresariais142. Ressalta-se, 

contudo, que tratando apenas de um modelo, é simplificado e não contempla potenciais 

variações, em toda sua diversidade.  

  

                                                           
140 BERNHOEFT, Renato; GALLO, Miguel. Governança na empresa familiar. — 6. ed. — Rio de Janeiro: 

Elsevier, 2003. p. 15. 
141 ZELLWEGER, Thomas. Op. Cit., p. 18. 
142 BERNHOEFT, Renato; GALLO, Miguel. Op. Cit., p. 15. 
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Figura 3:  

Modelo dos três círculos 

 

 

Fonte: BERNHOEFT e GALLO, 2003, p. 16143 

A perspectiva do indivíduo, dentro desse sistema, é impactada por todos os papeis por 

ele ocupado. Em outras palavras, quando se fala de um determinado indivíduo, pode-se falar, 

por exemplo, ao mesmo tempo, de um sócio-fundador, de um pai e de um gerente. Cada uma 

das referidas perspectivas vai influenciar e localizar o ponto de vista por ele assumido144. 

Pode-se identificar os papeis e funções de cada um dos indivíduos pertencentes aos 

grupos indicados, conforme se vê a seguir: 

  

                                                           
143 Ibid., p. 16; 
144GERSICK, Kelin E. et al., Op. Cit., p. 9. 
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Tabela 2: 

Partes interessadas e interesses 

 

Número 
Perspectiva no 

Sistema 

Perspectiva no 

Círculo Familiar 

Perspectiva do 

Círculo Empresa 

Perspectiva do 

Círculo 

Propriedade 

1 

Membros da família 

que não são 

funcionários, nem 

sócios. 

Membro da família 

(perspectiva depende 

de seu papel dentro da 

dinâmica familiar) 

Não-funcionário 
Não-Acionista/ 

Não-Quotista 

2 

Membros da família 

que são sócios e não 

são funcionários. 

Membro da família 

(perspectiva depende 

de seu papel dentro da 

dinâmica familiar) 

Não-funcionário 
Acionista/ 

Quotista 

3 

Sócios que não são 

funcionários, nem 

membros da família 

Não-familiar Não-funcionário Acionista/Quotista 

4 

Membros da família 

que não são sócios, 

mas são funcionários 

Membro da família 

(perspectiva depende 

de seu papel dentro da 

dinâmica familiar) 

Funcionário 

(perspectiva 

depende do seu 

cargo dentro da 

empresa) 

Não-

Acionista/Não-

Quotista 

5 

Membros da família 

que são sócios e 

funcionários 

Membro da família 

(perspectiva depende 

de seu papel dentro da 

dinâmica familiar) 

Funcionário 

(perspectiva 

depende do seu 

cargo dentro da 

empresa) 

Acionista/Quotista 

6 

Funcionários que não 

são sócios, nem 

membros da família 

Não-Familiar 

Funcionário 

(perspectiva 

depende do seu 

cargo dentro da 

empresa) 

Não-

Acionista/Não-

Quotista 

7 

Sócios que são 

funcionários, mas não 

são membros da 

família 

Não-Familiar 

Funcionário 

(perspectiva 

depende do seu 

cargo dentro da 

empresa) 

Acionista/Quotista 

 

A seguir, serão explorados os interesses dos integrantes de cada um dos grupos em 

menção. 

6.1. Membros da família que não são funcionários nem sócios. 

Inúmeros papeis podem ser desempenhados pelos membros da família. Como 

pertencentes deste grupo, cita-se, tipicamente, os agregados à família, os potenciais sucessores 
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antes do início da transição, as pessoas que não se envolvem mais com a empresa, bem como 

os indivíduos que não foram incluídos ou decidiram não participar no processo de sucessão145.  

Inicialmente, é evidente que todos os membros da família, independentemente da 

posição, em regra, têm algum tipo de interesse ou preocupação com a prosperidade e o bom 

desempenho da empresa146. Sobretudo porque, quando se fala de uma empresa familiar, não 

são raras as vezes que os temas do negócio vêm à baila em eventos representativos de tradições 

afetivas, desde aniversários até jantares147. Esse fenômeno é natural e inevitável, tornando-se 

ainda mais intenso depois do falecimento da primeira geração. Essa dinâmica empresarial em 

momentos de informalidade é muito presente neste contexto, não ocorrendo de forma tão 

estruturada ou lógica como o que ocorre dentro da firma.  

Contudo, para além do zelo pelo bom funcionamento da empresa, a principal 

preocupação destes indivíduos é com a manutenção da harmonia e do suporte mútuo. Em outras 

palavras, deseja-se que o negócio familiar tenha sucesso, mas que seus interesses não 

sobressaiam em relação aos familiares. Aqui entra um importante recorte: a intensidade do zelo 

pelo bem-estar da família e da empresa varia a depender da proximidade e natureza dos laços 

estabelecidos entre os envolvidos148. Por exemplo, é natural que haja maior cuidado com a 

preservação do próprio núcleo familiar do que da família estendida. 

Nesse sentido, é intuitivo que qualquer situação na qual o interesse empresarial 

sobressai as motivações do núcleo familiar, pode-se gerar ressentimentos que impactam, 

inclusive, a imagem que se tem do negócio. São incontáveis os possíveis cenários nesse 

contexto. A seguir serão pincelados alguns deles. 

Tratando de agregados, torna-se particularmente relevante o equilíbrio entre trabalho 

e família. Isso porque eventuais prioridades dadas à empresa podem gerar a sensação de que o 

núcleo familiar formado está sendo preterido em relação à família estendida. Esse risco se 

                                                           
145 BERNHOEFT, Renato; GALLO, Miguel. Op. Cit., p.  16. 
146 Ibid., p. 17. 
147 Ibid., p. 17. 
148 Ibid., p. 17. 
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intensifica se já houver ressentimento em relação aos demais integrantes da família ou tensões 

nas dinâmicas interpessoais entre componentes destes grupos149.  

Em razão de sua posterior inclusão ao grupo familiar, o agregado pode não ter 

participado da construção ou compartilhamento do sonho da empresa e, por isso, não nutrir o 

sentimento de legado em relação ao negócio exercido. Seguindo o mesmo raciocínio, pode não 

ter crescido ao lado do restante da família, tendo, assim, desenvolvido laços menos profundos 

com os demais participantes. Sua perspectiva, em alguns cenários, pode, pois, ser mais objetiva 

em relação às dinâmicas pessoais e profissionais150. Este fator pode ter diferentes impactos. Por 

um lado, pode incentivar a colaboração entre diferentes integrantes, por outro, pode enxergar 

os demais com menos tolerância, acolhendo menos suas limitações e histórias.  

No que tange aos integrantes da família que cresceram com a presença do negócio, a 

empresa tem um papel relevante na história pessoal e grupal. Sua sede pode ter sido palco de 

memórias afetivas, desde férias escolares até a criação de filhos151. Simboliza, acima de tudo, 

laços cultivados com outros integrantes da família. Nesse contexto, há certa conexão emocional 

e sensação de legado materializada na estrutura empresarial. Entretanto, essa conexão, com o 

passar dos anos, pode se diluir em decorrência do crescente e potencial distanciamento entre os 

familiares e a origem do negócio. 

Associada à memórias, sabe-se que, por vezes, as empresas familiares podem também 

remeter a sensações negativas ou sensíveis dos integrantes da família. No grupo em menção, 

em especial, pode-se observar casos nos quais potenciais sucessores se ressentem de momentos 

nos quais seus pais dedicaram muito esforço para o sucesso da sociedade e, por consequência, 

abdicaram de tempo com seu próprio núcleo familiar. Esse cenário é comum, sobretudo, em 

pertencentes à segunda geração. Considera-se que o negócio, no início, quando a gestão e a 

propriedade se concentram na primeira geração, há grande dependência entre a sociedade e o 

                                                           
149 Ibid., p. 17. 
150 Ibid., p. 17. 
151 SALMERON, Bruno Luís Ferrari. Governança em família: da fundação à sucessão — São Paulo: 

Évora, 2018. p. 43. 
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fundador, como explorado no capítulo anterior. Por isso, muitas vezes, a empresa pode ser vista 

pelos filhos como o “filho preferido”152.  

Tratando especificamente de potenciais sucessores, é concebível que integrantes da 

família tenham ou não interesse em suceder o negócio153. Por vezes, estes podem sentir pressão 

decorrente da expectativa de seus pais sobre seu futuro na firma, bem como não ter a sensação 

de que não podem decidir sobre o rumo de sua própria vida. Se a sucessão não for apresentada 

como uma possibilidade entre outras, a perspectiva da transição pode gerar receio e frustrações 

relacionadas aos seus próprios sonhos.  

Sob outra ótica, os potenciais sucessores podem sentir certo conforto por saber que há 

uma estrutura sólida empresarial para se ocupar no futuro. Neste cenário, há grande interesse 

no sucesso e no bom desempenho da empresa para que sobreviva e seja transmitida à sua 

geração. 

Aqueles que decidiram não se envolver com a empresa ou aos que foram negada pelos 

antecessores a possibilidade de sucessão podem nutrir ressentimento, materializado na figura 

da empresa. Aqui, sentimentos particulares e, muitas vezes, nem mesmo conscientes podem 

influenciar a visão da empresa e daqueles nela envolvidos, desacreditando das perspectivas de 

sucesso da empresa ou até mesmo invejando seu desempenho. Estes indivíduos podem ter se 

sentido preteridos no processo sucessório ou, ao longo do tempo, afastados dos familiares que 

se mantiveram envolvidos na gestão ou na propriedade da empresa154. Isso, é claro, não é regra. 

Quando bem compreendido os motivos por trás das escolhas deste processo, podem gerar 

profunda admiração por aqueles que sucederam seus antecessores. Aqui, contudo, pode-se 

encarar o interesse em se sentir valorizado e validado pelos caminhos que traçaram fora da 

empresa. 

No que tange àqueles que, apesar de ter se envolvido, não atuam mais na empresa, a 

continuidade da empresa em sua ausência pode gerar a sensação de ser substituível ou menos 

importante. Normalmente, estas figuras contribuíram durante anos para o crescimento e 
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estabilidade da empresa. Nesse sentido, por um lado, quando se afastam dela, podem sentir falta 

do poder e do status que ela os proporcionava, bem como se ressentir por eventuais mudanças 

introduzidas155. Valorizam o repasse de informações e a exaltação de sua contribuição para que 

a empresa tenha alcançado o patamar que hoje ocupa. Por outro lado, ver seus sucessores 

alimentando um projeto que um dia nutriram pode proporcionar a sensação de dever cumprido 

e de orgulho. 

6.2. Membros da família que são acionistas/quotistas, mas não funcionários. 

Trata-se, neste grupo, daqueles que são acionistas/ quotistas da empresa, mas que não 

estão envolvidos na gestão e no funcionamento da empresa.  

Sob a ótica familiar, o grupo se preocupa com a manutenção do suporte mútuo e da 

harmonia familiar. A forma que esse zelo se manifesta varia, contudo, a partir da posição pelo 

indivíduo ocupada. Por exemplo, é natural que um pai tenha um cuidado diferente de um primo 

no que tange à preservação da união familiar156.  

Independentemente do caso e do estágio, os sócios, por definição, são também “donos” 

da empresa. Nesse sentido, qualquer presunção de que, por não serem funcionários, têm menos 

direito ou devem ter menos voz dentro da empresa pode gerar ressentimento, sobretudo nos 

casos em que o não envolvimento não foi escolhido, mas ao indivíduo imposto.  

Em razão da sua condição de sócio, tem como interesse o retorno financeiro que a 

empresa lhe proporciona através da distribuição de dividendo157. Por vezes, o interesse pelo 

lucro é tanto que se sobrepõe em relação ao entendimento de que o negócio precisa ser 

“alimentado” com reinvestimentos. Nesse sentido, pode haver certa dificuldade em entender as 

necessidades específicas para a empresa.  

Este grupo é mutável ao longo das gerações e tende a aumentar em conformidade com 

o desenvolvimento do sistema em seu eixo propriedade. Na medida em que a família se estende, 

                                                           
155 Ibid., p. 96. 
156 Ibid., p. 10. 
157 ZELLWEGER, Thomas, Op. Cit., p. 18. 



44 

  

com mais herdeiros, mais casamentos, mais filhos e mais separações, o agrupamento se torna 

mais complexo e delicado. 

No estágio de Proprietário Fundador, com menos sócios na empresa, a tendência é que 

não haja integrantes ocupando essa posição ou que, caso existam, tenham participação 

societária meramente simbólica. Contudo, esse sócio, uma vez controlador, pode em momento 

futuro continuar detentor de quotas e/ou ações sem que se mantenha envolvido na empresa. 

Nesse caso, é compreensível que desejem o reconhecimento por seu legado, mesmo que no 

passado, para o desempenho da empresa, uma vez que seu crescimento foi fruto de seu “suor” 

e dedicação158. 

Já na Sociedade entre Irmãos, a possibilidade de não se envolver no funcionamento da 

empresa passa a ser crescente159. Como foi explorado, há três maneiras mais típicas de 

estruturação do negócio no referido estágio. A primeira delas é marcada pela atuação de um 

dos irmãos e/ou irmãs como pais. A presença dessa figura quase-paterna ou quase-materna 

garante segurança para os demais irmãos e/ou irmãs, muitas vezes gerando admiração e 

confiança. Contudo, por costumar ser iniciado antes da transição, pode gerar ressentimento, em 

razão de potencial sensação de pretensão ou de negligência pelos progenitores160. A segunda 

delas, chamado “primeiro-entre-iguais”, ocorre quando um indivíduo assume uma liderança, 

porém menos centralizada que a assumida pelo antecessor161.  

Nesse sentido, novamente pode gerar confiança e admiração entre os irmãos. Contudo, 

se autoritária, a liderança pode ser questionada pelos irmãos, que têm interesse de, na condição 

de igualmente sócios, ser escutados e participar do processo decisório162. Por outro lado, pode 

gerar revolta naquele indivíduo que se encontra mais envolvido no negócio, uma vez que 

assumir a liderança requer tempo, energia e escolhas. Este pode sentir que a mesma 

contrapartida não é paga pelos irmãos e/ou irmãs, que, ainda assim, querem mandar na 

sociedade em pé de igualdade. No terceiro caso, por fim, o poder é partilhado de forma 

igualitária, de modo que todos os acionistas/quotistas têm igual interesse a se fazer ser escutado, 

                                                           
158 Ibid., p. 35. 
159 Ibid., p. 45. 
160 Ibid., p. 39. 
161 Ibid., p. 43. 
162 Ibid., p. 43. 



45 

  

informado e obedecido163. Em todos os casos, sabe-se que o convívio entre irmãos, apesar de 

criar um forte vínculo emocional e um compartilhamento de memórias, pode ser influenciado 

por intrigas, disputas por atenção paterna e/ou materna e necessidade de diferenciação desde a 

primeira infância, podendo ter aspectos desafiadores que impactam a dinâmica familiar. 

Alcançado o estágio de Consórcio de Primos, é comum que os sócios não sejam 

funcionários da empresa. Aqui, é provável que o sonho compartilhado se dilua e que a 

identificação entre os integrantes da família diminua164. Nesse sentido, caso os antecessores 

dessa geração continuem detendo participação no capital social, pode ser que tenham 

dificuldade de entender a visão que seus sucessores têm da empresa e da família. No mais, em 

razão da distância da ideia inicial da empresa, pode-se considerar que o interesse pelo lucro e, 

assim, a pressão pela distribuição de dividendos aumenta165. Pode, ainda, haver um interesse, 

aqui, de ter a opção de vender sua participação na empresa166. Por fim, com menor proximidade 

com os demais, bem como potencialmente tendo crescido ouvindo sobre desentendimentos 

dentro do negócio, essa geração pode carregar ressentimentos vividos por seus antecessores. 

6.3. Detentores de ações/quotas que não são funcionários da empresa nem membros da 

família. 

É possível que, nas empresas em questão, haja sócios não pertencentes à família. Ainda 

que, para a delimitação adotada no presente trabalho, o controle familiar da empresa seja 

distintivo, as sociedades podem ter acionistas/ quotistas de inúmeras origens e grupos167. A 

título exemplificativo, cita-se empresas fundadas por indivíduos de famílias distintas, bem 

como que oferecem alguma participação para profissionais que a acompanham de longa data e 

confiança168. 

Parece irrazoável presumir que, por não pertencer à família, os indivíduos deste grupo 

não têm em nenhuma medida interesse na harmonia familiar. Sobretudo nos casos em que 

nutrem uma relação de longo prazo, podem, muitas vezes, ter uma relação pessoal próxima com 

                                                           
163 Ibid., p. 43. 
164 Ibid., p. 50. 
165 Ibid., p. 52. 
166 GERSICK, Kelin E. et al., Op. Cit., p. 53. 
167 BERNHOEFT, Renato; GALLO, Miguel, Op. Cit., p. 19. 
168 Ibid., p. 19. 



46 

  

a família. Contudo, observa-se que este apoio é diferente daquele presente nos agrupamentos 

anteriores. 

Como central e decorrente da condição de sócio, tem-se, aqui, o interesse na 

distribuição de dividendos e na obtenção de lucros. Em alguns casos, a visão do negócio é 

meramente patrimonial169. É possível que não haja uma conexão emocional destes indivíduos 

com a empresa. A atividade por ela exercida pode ser mais encarada como uma fonte de renda 

do que como um legado ou um sonho que mantém um grupo unido. Em outras palavras, para 

este grupo, é crucial que haja um retorno financeiro. 

Ao mesmo tempo, sobretudo nos casos em que a participação é resultado de esforços 

dedicados ao crescimento da empresa, há uma clara noção de merecimento da condição de 

sócio170. Nesse sentido, é interesse destes indivíduos se ver de fato como “dono” da empresa, 

bem como ser valorizado e tido como relevante para o processo. Isso – ressalta-se – na mesma 

intensidade que os demais, ainda que não pertença ao grupo familiar. Muitas vezes, isso acarreta 

na imposição de certos limites entre as dinâmicas entre familiares e sócios. Há, aqui, o desejo 

de ter seus direitos decorrentes da participação no capital social respeitados, ser escutado e 

levado em consideração na tomada de decisões171. 

Além disso, a tendência é que o grupo compartilhe uma visão objetiva sobre o negócio, 

aumentando seu apetite ao risco e à mudança quando encaradas como potencialmente benéficas 

para a empresa172. O apego às tradições, embasado em memórias familiares, pode não ser bem 

entendido por estes principais.  

Sendo assim, diversificar ou adaptar as atividades exercidas pela empresa podem ser 

estratégias tipicamente consideradas para otimizar sua obtenção de lucro173. Essa visão do 
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negócio pode estar desalinhada com a forma como a firma é percebida por membros da família, 

que, na maioria das vezes, encaram o negócio como uma forma de perpetuar a história. 

Deseja-se que as decisões tomadas pelos sócios sejam claras e embasadas, motivadas 

pelo retorno financeiro e pela dinâmica familiar174. Assim, medidas estruturadas em lógicas 

mais emocional do que racional podem não ser bem aceitas. Quando implementadas, podem 

inclusive levar a ressentimentos e desentendimentos. 

Isto é, os sócios não-familiares têm, por lógico, interesse em se proteger de conflitos 

de interesse e decisões tomadas em favor da família de forma subjetiva. Contudo, quando 

devidamente escutados, estes podem servir de fiel da balança para equilibrar decisões que 

envolvam questões delicadas e afetivas para os demais acionistas/quotistas. 

6.4. Membros da família que não possuem ações/quotas, mas são funcionários. 

É comum, sobretudo no estágio familiar de entrada na empresa, que membros da 

família assumam papeis de funcionários da firma sem que detenham quotas ou ações. Aqui, por 

lógico, há de se falar em interesses e expectativas muito particulares. 

Em razão de seu pertencimento na família, os indivíduos em menção se preocupam 

com a manutenção da harmonia familiar e do suporte mútuo175. Muitas vezes, inclusive, 

enfrentam dificuldade na diferenciação entre as relações profissional e pessoal, pois encaram 

seus parentes como patrões. Por vezes, para manter o equilíbrio familiar, podem se sentir 

divididos sobre como devem se dirigir aos superiores familiares e até que ponto podem 

compartilhar informações e se expressar livremente. O limite entre uma relação e outra é tênue 

e, muitas vezes, oscilante.  

Além disso, para crescer na empresa, muitas vezes sentem a necessidade de se 

diferenciar dos seus parentes176. Podem desejar fugir do risco de ficar na sombra do que já foi 

realizado e pensado. Contudo, o esforço em menção pode ser realizado com certo receio de que 

seja interpretado como uma oposição à autoridade de seus familiares. Como se pode perceber, 
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é desafiador lidar com o duplo papel que os pertencentes ao agrupamento assumem177. Ao 

mesmo tempo que são apenas funcionários da empresa, são familiares dos sócios.  

Por um lado, esse cenário pode gerar certa insegurança dos integrantes deste grupo. 

Podem sentir que a posição que ocupam decorre muito mais do vínculo familiar do que de sua 

competência profissional. Mesmo quando se sentem profissionalmente capazes de assumir tal 

cargo, é comum a necessidade de provar seu merecimento constantemente aos colegas de 

trabalho.  

Por outro lado, pode garantir estabilidade e segurança no emprego, gerando incentivos 

para que se acomodem e se dediquem com menos intensidade que os funcionários não-

familiares. Assim, a depender da forma como encaram o duplo papel assumido, podem ter 

menos interesse no tratamento igualitário ao funcionário “normal” dentro da empresa178.  

Naturalmente, desejam que ela sobreviva e tenha bom desempenho, haja vista que a 

estabilidade de seu emprego depende da continuação da empresa. Mais que isso, podem desejar 

aprender sobre o funcionamento da empresa, vislumbrando potenciais e alcançáveis 

progressões de carreira dentro da empresa ou até mesmo futura participação no capital social.  

Além da remuneração referente ao trabalho prestado, tem-se, aqui, presente o desejo 

por um retorno não-financeiro. Evidentemente, os indivíduos deste grupo almejam 

reconhecimento pelo seu esforço e dedicação, através de prêmios, promoções e reconhecimento 

público. 

6.5. Membros da família que possuem ações/quotas e são funcionários. 

Os pertencentes do grupo em tela estão na interseção entre as três esferas: familiar, 

empresarial e de propriedade179. Por isso, têm fortes motivações na empresa, influenciadas por 

todas as suas dimensões. Como membros da família, zelam pela manutenção da harmonia 

familiar e do suporte mútuo. Como funcionários, têm interesse no sucesso e sobrevivência da 
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empresa, bem como a estabilidade da mão de obra por ela empregada. Como 

acionistas/quotistas, desejam o retorno financeiro, a partir da distribuição de dividendos. 

Todos os interesses citados no grupo anterior, aqui, se repetem de maneira ainda mais 

acentuada180. Isso porque, detendo participação no capital social, possuem mais poder dentro 

da empresa. Assim, correm risco não só de confundir seu cargo de funcionário com seu 

pertencimento à família, mas também com a sua posição enquanto acionista/ quotista da 

empresa. Exerce-se, neste contexto, um triplo papel dentro da empresa. Nesse sentido, é 

necessário ter claro aos procedimentos do negócio, disciplina, hierarquia, política salarial e 

limites entre as dinâmicas familiares e empresariais. 

Assumindo essa posição, os indivíduos deste grupo se envolvem plenamente com a 

empresa, dedicando muito esforço e tempo para que o negócio tenha bom desempenho. 

Portanto, é possível que haja forte interesse em ser reconhecido pelos integrantes da família, 

funcionários da empresa e sócios.  

Os frutos de seu trabalho são colhidos por todos os acionistas/quotistas, pertencente 

ou não a este grupo, em diferentes escalas. Quando não são valorizados, pode gerar um 

sentimento de revolta e injustiça. Além disso, é comum a sensação de que se é “mais dono” ou 

merecedor da empresa do que os outros familiares ou acionistas/quotistas. Por esses e mais 

motivos, este indivíduo corre o risco de se fechar e desconsiderar os demais no que tange à 

audição de opiniões e a transmissão de informações. Pode haver um certo ressentimento em 

relação àqueles que não se dedicam à empresa na mesma proporção. 

A tendência é que, neste contexto, tenham uma relação muito próxima com a empresa 

e, por vezes, com a família. Assume-se um papel chave e constrói-se uma identificação com o 

sonho materializado no negócio. Aqui, é comum que se sinta que, ao cuidar da atividade 

empresarial, se está cuidando e nutrindo a família como um todo, conservando tradições e, 

quando sucessor, alimentando a herança deixada pelos ancestrais. 

Seu apetite ao risco varia de acordo com seu perfil, mas, em razão de seu grande senso 

de responsabilidade pelo legado familiar, a tendência é que encare mudanças com certa 
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resistência. Além disso, tendem a centralizar funções e atribuições, criando certa co-

dependência com a empresa – na mesma medida que a empresa pode trazer o sentimento de 

importância, seu funcionamento pode precisar da presença desses indivíduos181. Com isso, por 

lógico, aumenta-se o nível de dedicação à firma, diminuindo o tempo dedicado à família. Como 

consequência disso, inclusive, pode-se ter certa dificuldade de delimitar a própria 

individualidade e de priorizar o próprio núcleo familiar em detrimento da família estendida. 

6.6. Funcionários que não possuem ações/quotas e que não são membros da família. 

Este grupo merece especial atenção, pois se posiciona no lugar de não pertencimento 

à família e menor poder em relação aos sócios. Muitas vezes, isso implica em uma menor 

possibilidade de fala e valorização.  

Trabalhar em uma empresa familiar requer competências específicas, não exigidas no 

mesmo nível em um negócio convencional. Por exemplo, é desejável que, nesse contexto, o 

funcionário tenha boa capacidade de adaptação e leia com sensibilidade as dinâmicas entre os 

integrantes da família. Pode ser desafiadora a compreensão de que a emissão de determinadas 

opiniões dentro da empresa pode soar invasivo ou ofensivo à privacidade e ao legado 

familiar182. 

Normalmente, os negócios em tela, por nascer de um sonho compartilhado entre um 

grupo, tem uma forte presença de tradições familiares, o que limita a autonomia do 

funcionário183. Este fator pode gerar no funcionário sentimento de não ser ouvido, de não ter 

espaço para trazer visões novas ou até mesmo de ser constantemente supervisionado pelos seus 

superiores. Há, aqui, interesse em ter autonomia e discricionariedade gerencial. Os pertencentes 

deste grupo podem desejar um retorno não-financeiro, através seja de reconhecimento público 

pela dedicação no trabalho, seja de prêmios e promoções184. 

Sua visão imparcial pode os colocar em uma desconfortável posição de mediador 

dentro de conflitos familiares sobre os quais, muitas vezes, não entende com profundidade185. 
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Quando, dentro do bloco familiar há desentendimentos, eventuais proximidades com 

indivíduos-chaves podem gerar inclusive ruídos na relação entre os funcionários não familiares 

e sujeitos específicos dentro do grupo familiar. 

Alguns desconfortos podem emergir da percepção de que, apesar de seus esforços, em 

regra, não alcançarão o status de membros da família. Nesse sentido, a depender da política 

adotada pela empresa, sua perspectiva de crescimento dentro da firma e de progressão de 

carreira pode ser freada ou facilmente atravessada por membros da família, aos quais, em razão 

desta condição, é dado tratamento preferencial186. Se sua ambição for crescer e se tornar 

eventualmente sócio da empresa, pode se frustrar com políticas que limitem a participação no 

capital social de indivíduos não pertencentes à família. 

Além disso, pode ser que se os pertencentes a este grupo se sintam inseguros em se 

expressar no ambiente de trabalho caso convivam com funcionários membro da família. Isso 

porque, ainda que ocupem uma posição hierarquicamente igual, tem-se limites tênues entre o 

que pode ou não ser dito, bem como no que tange à efetiva similaridade de suas condições 

dentro da empresa. 

Contudo, o ambiente de trabalho em firmas familiares pode ser atrativo para aqueles 

que se identificam com os valores da família, a estabilidade e valorizam a pessoalidade nas 

relações profissionais187. É provável que se tenha espaço para construir uma relação de lealdade 

e comprometimento com a filosofia da empresa e da família188. Estes negócios tendem a prezar 

pelo bem-estar dentro de suas instalações, sobretudo em razão da forte preocupação familiar 

com a harmonia entre seus próprios integrantes. Além disso, podem gerar sentimento de 

segurança para funcionários que desejam empregos estáveis, considerando o interesse da 

família no bom funcionamento e na sobrevivência da empresa ao longo das gerações. 

6.7. Sócios que são funcionários, mas não são membros da família. 

O pertencente a este grupo possui interesses decorrentes do seu ponto de vista tanto 

enquanto sócio, quanto enquanto funcionário. Em razão de sua detenção de ações ou quotas, 
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deseja obter lucros através da distribuição de dividendos. O retorno financeiro, aqui, representa 

uma parte significativa de sua recompensa não só pela participação social, mas pela dedicação 

ao bom desempenho da empresa. 

Ao mesmo tempo, em razão de sua condição de sócio, dedicam sua força de trabalho 

à firma. Aqui, é marcante sua motivação para o sucesso e sobrevivência da empresa. Fala-se, 

aqui, do desejo pela segurança de seu emprego189. Isso porque sua perda pode implicar não 

apenas na perda de seu sustento, mas também na desvalorização de suas ações ou quotas na 

empresa, considerando que seu trabalho é voltado para a agregação de valor no negócio. 

Considerando que suas ações ou quotas na empresa representam mais um investimento 

do que um sonho compartilhado, podem ter menor apego à atividade exercida ou à ideia inicial 

do negócio. Portanto, diversificar ou adaptar seus investimentos para reduzir riscos financeiros 

pode ser uma prioridade. 

Há interesse, ainda, em ter boa performance profissional na firma, de modo a justificar 

o cargo que ocupa. Ainda que não sejam membros da família, aqui, exercem duplo papel, 

considerando sua condição de sócio e de empregado. 

Desejam ter autonomia para desempenhar suas funções, bem como discricionariedade 

gerencial para tomar decisões. Identificando o negócio como uma oportunidade de crescimento, 

podem desejar aprender e desenvolver novas habilidades, bem como se diferenciar e demonstrar 

capacidade de liderança190. Em razão de seu esforço, os pertencentes ao grupo podem valorizar 

o retorno não-financeiro, através de prêmios, promoções e reconhecimento público. 

Detendo ações ou quotas na empresa, esses sócios têm interesse em ter voz ativa e 

considerada nas decisões estratégicas da organização. Para se proteger de sobreposições por 

sócios familiares, a depender da estrutura societária, podem almejar assentos em conselhos de 

administração ou outras instâncias de governança para influenciar a direção da empresa. 

Enquanto acionistas/quotistas, seus interesses muito se assemelham àqueles expostos no grupo 

de sócios não-funcionários e não-familiares191. 
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No mais, por não ser membro da família, podem se ressentir em relação à membros da 

família que não são funcionários, mas que, por pertencer ao grupo, se sentem mais importantes 

do que os sócios que contribuem diretamente para seu sucesso. Pode gerar ruídos nas relações 

com demais funcionários que, apesar de não ser sócios, sentem-se “donos” simplesmente pelo 

seu pertencimento à família. Além disso, podem sentir que têm sua autoridade subestimada por 

funcionários não sócios, que identificam maior influência daqueles pertencentes à família. 

7. INTERAÇÃO DOS INTERESSES E POTENCIAIS TENSÕES 

A análise dos interesses dos envolvidos na empresa familiar isoladamente não é 

bastante para que se diagnostique potenciais tensões nela enfrentadas. Os indivíduos 

supracitados se relacionam tanto no âmbito das dinâmicas pessoais quanto das profissionais. 

Mais que isso: é justamente no momento do encontro entre divergentes pontos de vista, 

motivações, anseios e ressentimentos, muitas vezes, nem mesmo conscientes, que as tensões 

surgem192. Como já mencionado, conflitos são naturais e inerentes ao convívio social, existindo 

também em sociedades não-familiares.  

Com a coexistência de tantos nuances e interesses, bem como de possíveis estágios de 

desenvolvimento, é evidente que a empresa familiar seja um sistema complexo, originando 

desafios dos mais diversos e particulares. Nesse sentido, uma das ferramentas úteis para a 

presente análise é a teoria da agência, a partir da qual se identifica a divergência de interesses 

dentro da empresa. 

No que tange ao presente trabalho, destaca-se dois grupos dentro da empresa: (i) 

agentes; (ii) principais193. Segundo a teoria, os agentes são aqueles que gerenciam e trabalham 

na sociedade e que, portanto, são avessos ao risco e preocupados em maximizar seu benefício 

pessoal, tendo interesse na estabilidade da empresa e de seu emprego. Já os principais são os 

sócios da empresa, que assumem riscos para adquirir benefícios econômicos, buscando a 

maximização de seu retorno194. Esta teoria entende a empresa como uma ficção jurídica, na qual 

são firmados relações contratuais entre os fatores de produção. Partem da premissa básica de 
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que um mercado é regido por contratos entre agentes econômicos, sejam eles empresas, governo 

ou pessoas físicas195. Assim, qualquer atividade economia, em seu âmago, seria construída por 

uma série de negócios jurídicos bilaterais que poderiam ser firmados ou rompidos a qualquer 

momento pelas partes envolvidas caso não atenda mais a motivação que as levou a contratar.  

Neste contexto, as relações de agência se dariam a partir da atuação de agentes e 

principais no seu próprio interesse.  O problema de agência é justamente o conflito que surge a 

partir do desalinhamento entre a motivação dos agentes e dos principais, que os conduz a visões 

diferentes das posturas e decisões que a sociedade deve adotar. Os estudos sobre o assunto 

listam três tipologias de problemas de agência, quais sejam: (i) problema principal-agente, isto 

é, entre o sócio e funcionários; (ii) problema principal-principal, relacionado aos sócios; e (iii) 

principal-credor, envolvendo credor e sócio196. Aqui, explorar-se-ão apenas os conflitos de tipo 

I e II, não incluindo o problema principal-credor, em razão do recorte temático adotado no 

presente TCC. Entende-se que essas divergências podem gerar tensões particulares ao caráter 

da empresa familiar e que devem ser gerenciadas.  

Conecta-se essa teoria com a delimitação dos potenciais tipos de problemas mais 

comumente encontrados em empresas familiares segundo Thomas Zellweger. De acordo com 

o referido pesquisador, estas sociedades, em razão de seu perfil, enfrentam desafios específicos, 

divididos nos seguintes problemas de governança em específico: (i) problema de governança 

induzido pelo altruísmo; (ii) problema de governança de retenção pelo sócio; (iii) problema de 

governança entre sócios majoritários e minoritários; e (iv) problema de governança dentro do 

bloco familiar197. 

Uma vez listados os problemas e mapeadas suas causas, deve-se analisar as 

características das disputas, nas quais aspectos emocionais, técnicos ou jurídicos podem estar 

presentes. A configuração destes atributos no conflito podem indicar direcionamentos 

relevantes no sentido de como as tensões devem ser gerenciadas, em consonância com o que 

afirma o advogado Diego Faleck. Por exemplo, se a natureza do conflito for emocional, a 

oportunidade de escuta e fala é relevante para prevenção de conflitos198. Se a natureza for 
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meramente técnica ou jurídica, os custos de gerenciamento podem ser baixos, uma vez que 

dependem da definição de um conjunto de critérios objetivos e independentes da vontade das 

partes.  

Ante o exposto, o presente trabalho combina as teorias mencionadas, dividindo os 

conflitos mais frequentes em quatro categorias, quais sejam (i) problema principal-principal 

entre sócio majoritário e minoritário; (ii) problema de agência induzido por altruísmo; (iii) 

problema de agência em razão da retenção do proprietário; e (iv) problema envolvendo o bloco 

familiar majoritário. Destaca-se, contudo, que a última categoria em menção não trata de um 

problema de agência, mas, sim de uma tensão dentro do próprio bloco de controle, isto é, entre 

principais que ocupam, em certa medida, a mesma posição e poder no que tange à direção das 

atividades da empresa. As aludidas categorias serão explorados a seguir. 

7.1. Problema principal-principal entre majoritários e minoritários. 

Trata-se de um problema de agência entre principais, isto, é, do tipo II199.  Refere-se, 

assim, à relação entre sócios familiares, detentores de participação majoritária na empresa, e 

sócios não familiares, detentores de participação minoritário. Aqui, relacionam-se a totalidade 

dos indivíduos do círculo “propriedade”, estudado no Modelo dos Três Círculos. Inclui-se 

familiares e não-membros da família, sócios não-funcionários da empresa, bem como aqueles 

que são funcionários. Contudo, o atributo central neste contexto é o pertencimento ou não na 

sociedade200. 

Presume-se que todos os sócios, em razão da titularidade de ações/ quotas da sociedade 

tenham interesse no retorno financeiro que é proporcionado a partir da divisão dos 

dividendos201. Contudo, se familiar, há de se falar em algumas divergências no que tange à 

visão tanto do negócio, quanto dos seus parentes envolvidos na propriedade e no funcionamento 

da sociedade.  

Em primeiro lugar, no que tange à visão do negócio, é evidente que os sócios familiares 

tenham uma relação de identificação e de compartilhamento do sonho do negócio202.  A 
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atividade exercida, mais do que cumprir fins econômicos, costuma ser de grande valor 

emocional para esse grupo, que pode sentir que, ao preservar o negócio, se conserva tradições 

familiares e se valoriza o esforço dedicado pelos seus antecessores. A ligação do negócio ao 

sentimento de legado influencia diretamente a forma como familiares votam nas deliberações 

societárias, isso porque a tendência é que se encare mudanças e tomada de risco com certa 

resistência203. Esse sentimento, é claro, costuma ser mais presente em empresas que, no modelo 

tridimensional de desenvolvimento da empresa familiar, encontram-se mais próximos dos 

estágios proprietário-controlador no eixo propriedade e início no eixo empresa. Isso porque são 

etapas mais próximas da fundação da empresa. Em segundo lugar, sob a ótica familiar, o grupo 

tende a zelar pela manutenção do suporte mútuo e da harmonia familiar. Sendo assim, a 

tendência é que suas decisões sejam acompanhadas de um cuidado especial com o bem-estar 

de seus familiares, sobretudo daqueles com grau de parentesco mais próximo.  Em outras 

palavras, essa preocupação sobressai no estágio proprietário-controlador e na sociedade entre 

irmãos.  

Os sócios não-familiares, por sua vez, assumindo a posição de minoritários, costumam 

ter uma menor ligação com o sonho compartilhado que se materializa com o funcionamento da 

firma. Nesse sentido, a tendência é que encarem o negócio de maneira mais objetiva. Sendo 

motivado pelo retorno financeiro em especial, os sócios minoritários têm interesse no lucro, 

estando dispostos a tomar riscos e acolher mudanças que entendem como benéficas para o 

desempenho financeiro da firma. 

O contraste, neste contexto, se dá uma vez que a concentração de ações ou quotas que 

assegurem ao grupo familiar o poder de controle da sociedade possibilita que a empresa seja 

dirigida em conformidade com o interesse dos pertencentes a esta categoria – muitas vezes, 

inclusive, esse interesse é a obtenção de benefício próprio204. É evidente, contudo, que o 

crescente benefício daqueles que controlam a firma impactam os custos de seu funcionamento 

na mesma intensidade. Sendo membro da família, admite-se que seu interesse permeia, para 

além do retorno financeiro e da geração de valor à empresa, o bem-estar e o suporte mútuo 
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familiar205. Sopesando aspectos emocionais, as decisões podem acolher aspectos complexos e 

até mesmo sem sentido para aqueles que não compartilham da mesma visão. Nesse caso, pode-

se identificar divergências entre objetivos, propensão à tomada de risco, resistências à mudança 

e até mesmo discordâncias relativas ao acesso de informações. 

Por isso, conflitos ou desacordos no processo decisório podem significar que os 

interesses de proprietários minoritários, de fora da família, não sejam consideradas com o 

mesmo peso. Até mesmo, pode-se sentir que as motivações por trás dos votos não são tão claros 

e compreensíveis206. A desconsideração dos interesses de sócios não-familiares pode gerar 

ressentimento ou desentendimento dentro da empresa, de modo que os sócios minoritários se 

sintam menos “donos” da sociedade. Essa tensão pode ter efeitos negativos, botando seu 

desempenho em risco. 

O referido problema pode ter natureza emocional, jurídicos e/ou técnicos207. Os 

atributos emocionais se dão na esfera pessoal de cada um dos indivíduos envolvidos. Envolvem 

aspectos emocionais tanto a necessidade de ser considerado e ouvido dos sócios minoritários, 

quanto as motivações que tangenciam o suporte mútuo e afetivo por parte de membros da 

família. Sob a ótica jurídica, contudo, há de se analisar se as proteções legais, quando aplicáveis, 

aos acionistas/ quotistas minoritários estão sendo respeitadas. No mais, há de se considerar a 

natureza técnicos quando a disputa envolver questões relacionadas à expertises da atividade 

econômica exercida pela sociedade em questão. 

7.2. Problema principal-agente induzido por altruísmo. 

O problema principal-agente induzido pelo altruísmo se refere à situação na qual um 

membro da família ocupa o cargo de gestor ou funcionário da firma e é supervisionado por um 

sócio também membro da família. Trata-se, aqui, de um conflito do tipo I208. 
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Este problema, no âmbito analisado, envolve membros da família que são funcionários 

da empresa, mas não detém ações/ quotas, e membros da família que são sócios, podendo ser 

ou não funcionário da empresa209. 

Normalmente, o problema principal-agente decorre da separação entre a propriedade 

e da gerência da firma. É marcado pela crença dos principais de que os funcionários da empresa 

vão atuar para o benefício dos sócios, ignorando o fato de que os agentes estão mais interessados 

na maximização de sua compensação e, por isso, agem racionalmente para seus fins pessoais. 

Esse problema é acentuado em contexto com pouca supervisão e funcionamento do trabalho 

dos agentes por parte dos principais. Contudo, o pertencimento dos agentes à mesma instituição 

familiar que os sócios da firma pode alterar e adicionar complexidades e particularidades para 

essa dinâmica210. 

A identidade familiar entre agente e principal, de certo modo, pode servir como um 

incentivo para que o funcionário atue em prol dos interesses do sócio. Em primeiro lugar, 

porque, pertencendo à família, a tendência é que ambos compartilhem valores e encarem a 

empresa como um legado deixado por antecessores, que deve ser preservado. Há, aqui, um 

interesse pessoal e emocional de que o negócio tenha estabilidade211. Em segundo lugar, porque 

o natural é que haja um apoio mútuo e altruísmo recíproco entre os membros da mesma 

instituição familiar. Assim, constrói-se uma relação de cooperação dentro da empresa, na qual 

o agente tende a considerar verdadeiramente as diretrizes traçadas pelos sócios. Em terceiro 

lugar, porque há uma maior e mais intensa relação informal entre agente e sócio, de modo que 

a comunicação seja mais efetiva e facilite acordos informais212.  

É razoável e até mesmo intuitivo que a sensação de confiança dos sócios em relação 

aos funcionários familiares seja maior do que aos não-familiares, uma vez que há um mais 

amplo conhecimento sobre seu caráter, criação e histórico. Com uma relação maior de 
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confiança, a tendência é que a atuação desses funcionários seja menos controlada e 

supervisionada. 

Muitos podem ser os efeitos desse problema. Por um lado, um funcionário, por ser 

membro da família pode se sentir mais seguro em decorrência do seu vínculo familiar, 

potencialmente entrando na posição de free rider e prejudicando o desempenho do negócio213. 

Por outro lado, pode também se sentir inseguro em relação à sua competência profissional, 

questionando-se se está na empresa apenas por ser um familiar. Em qualquer um dos casos, 

entende-se que a coexistência entre os vínculos familiar e empregatício, se não enfrentada como 

um desafio, pode gerar problemas em uma empresa familiar. 

Corre-se, ainda, o risco de seleção adversa214, de modo que o status familiar seja mais 

considerado do que a competência na avaliação de funcionários e gestores empresariais. Além 

disso, é compreensível que demitir, aplicar sanção a um familiar ou até mesmo determinar o 

montante de suas remunerações sejam desafios a serem enfrentado. Nesse cenário, é comum a 

presença de conflito de interesses, tornando difícil a separação entre empresa e família. Isso 

porque os indivíduos se relacionam com base tanto em acordos contratuais, quanto em laços 

familiares, afetivos e de confiança.  

Esses riscos, ressalta-se, são mais frequentes nos estágios de entrada na empresa e 

trabalho conjunto quando se analisa o eixo da família no Modelo Tridimensional de 

Desenvolvimento de uma empresa familiar. Isso porque costumam ser os primeiros contatos do 

familiar na empresa, antes de efetivamente assumir a posição de acionista/ quotista da sociedade 

empresária familiar215. 

O conflito, nesse contexto, tangencia, sobretudo, aspectos emocionais, sendo 

intrinsicamente ligado à relação de suporte mútuo entre familiares. Há, pois, uma grande 

necessidade de gerenciamento de relações afetivas e pessoais, bem como de transparência e 

comunicação para evitar tensões e desentendimentos. A partir do diálogo, podem ser 
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estabelecidos critérios objetivos e políticas que regulem as interações dos familiares dentro da 

empresa216. 

7.3. Problema principal-agente de retenção pelo proprietário. 

O problema de retenção pelo proprietário pode ser percebido quando um sócio familiar 

supervisiona um funcionário ou gestor não-familiar e não-sócio. Trata-se de um problema de 

agência do tipo I, entre o principal e o agente. Na relação entre as referidas partes, o 

proprietários assume os riscos econômicos e investe seu capital para maximiza-lo (profit-

seeker)217, enquanto os agentes gerenciam e operacionalizam as atividades da empresa, sendo 

avessos a medidas que coloquem seu emprego em risco e estando preocupados em maximizar 

seus benefícios privados. Desejam, assim, receber riquezas que não investiram financeiramente 

para que fossem criadas (rent-seeker)218. 

Como mencionado, em razão do perfil da empresa, o sócio familiar encara o negócio 

como a materialização de um sonho compartilhado, através do qual se maximiza os lucros e se 

distribui dividendos, bem como se mantém união e se valoriza legados deixados pelos seus 

antecessores. Portanto, os riscos aos quais se sujeitam para obter retornos financeiros são 

moderados em razão da resistência à alteração de tradições e da grande responsabilidade que se 

assume com a conservação da história familiar219. Esses interesses se encontram muito 

presentes nos estágios proprietário-controlador no eixo propriedade e início no eixo empresa 

do Modelo Tridimensional de Desenvolvimento da Empresa Familiar, mais próximas à 

fundação do negócio.  

Os trabalhadores da empresa que não detém ações ou quotas da sociedade agem de 

modo a maximizar o alcance de seu interesse pessoal, não priorizando os desejos dos sócios 

que os contrataram acima de seus próprios. Por lógico, administrando recursos que não são seus 

próprios, naturalmente não se deve esperar destes agentes o mesmo cuidado e vigilância com a 

qual os sócios de uma sociedade empresária familiar zelam por seus próprios interesses220.   
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Em decorrência da concentração de poder, o sócio familiar é capaz de influenciar 

significativamente a tomada de decisão empresarial. É, pois, capaz de exercer poder de veto 

sobre qualquer decisão que não esteja em consonância com seus interesses pessoais221. Assim 

sendo, é provável que use seu poder para manter o funcionamento do negócio em consonância 

com os costumes particulares à família e ao indivíduo. Assim, fecha-se, muitas vezes, a 

mudanças e a novos pontos de vista, transmitindo a mensagem aos demais funcionários de que 

seus insights e sugestões não são bem-vindos.  

Além disso, a concentração de poder pode também deixar o trabalhador inseguro em 

relação à estabilidade de seu emprego, pois, a depender do temperamento dos familiares, 

facilmente pode ser criada indisposição com o empregado. Isso se destaca, principalmente, 

quando há uma diferença significativa no apetite ao risco entre o agente e o principal familiar222. 

Ademais, a desigualdade de tratamento ou de perspectiva de progressão de carreira 

entre ocupantes do mesmo cargo em razão do seu pertencimento ou não à família pode enviar 

fortes sinais aos funcionários e gestores. O entendimento de que a dedicação e a performance 

não são os fatores determinantes para a promoção dentro de uma empresa familiar pode 

desmotivar trabalhadores que não fazem parte da família.  

Como consequência, tem-se que a empresa familiar pode ter dificuldade em contratar 

funcionários e gestores não familiares qualificados, bem como em manter seus trabalhadores 

incentivados a demonstrar seu esforço e serviço para além do que é deles requerido223. 

Esse problema é mais presente nos estágios posteriores ao Proprietário-Controlador no 

que tange à dimensão Propriedade do Modelo Tridimensional de Desenvolvimento de 

Empresas Familiares. Isso porque, nesse primeiro estágio, o principal, centralizador, costuma 

assumir o papel de agente e monitorar de perto a atividade de seus empregados, que tendem a 

ser poucos. Nesse sentido, a separação entre os grupos de sócios e de funcionários inexiste ou, 

caso exista, é pequena224.  
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Os principais atributos desse conflito são emocionais e técnicos. Emocionais porque 

envolvem necessidades humanas dos envolvidos, que têm interesses divergentes. Por isso, o 

gerenciamento do conflito requer comunicação e escuta ativa para que todos os indivíduos, 

tanto agentes, quanto principais, sejam considerados. Técnicos porque a conduta dos 

funcionários da empresa podem ser avaliadas a partir de critérios objetivos relacionados à 

expertise na atividade econômica praticada pela sociedade. 

 

7.4. Problema de governança no bloco familiar majoritário. 

O conflito do boco familiar majoritário se relaciona com o desacordo de interesses 

dentro do próprio grupo de sócios familiares, enquanto detentores de bloco majoritário de 

participação social. A discordância pode ser relacionada tanto a aspectos empresariais, como as 

estratégias de investimento, quando a aspectos emocionais, como a influência da família na 

organização. Ainda que seja um problema entre principais, não há de se classificar a tensão 

como problema de agência do tipo II. Isso porque não envolve acionistas/quotistas minoritários 

e majoritários, mas, sim, o próprio bloco de controle225. 

É um equívoco pensar que, apenas por pertencer ao mesmo grupo familiar, os 

indivíduos vão concordar em todos os aspectos relacionados à empresa que juntos dirigem226. 

Muito pelo contrário: o natural é que a família não conte com a uniformidade de interesses, 

sentimentos, experiências e perspectivas para o negócio. Ainda que tenham uma identidade 

pessoal e até mesmo de valores educacionais, membros da mesma família viveram diferentes 

experiências e criações, podendo ter mentalidades e pontos de vista substancialmente 

diferentes.  Inegavelmente, há margem para desacordos dentro do grupo controlador nos 

estágios de Consórcio de Primos227 e de Sociedade entre Irmãos228.  

É comum que, quando as quotas ou ações da empresa são detidas por irmãos, haja um 

certo alinhamento de visões sobre as decisões que devem ser tomadas no negócios, transmitidos 

diretamente pelo antecessor. A tendência é que muito do que foi sonhado pelos progenitores 
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seja continuado nesse estágio, em razão da lealdade ao legado e da similaridade da forma como 

irmãos costumam ser educados. Contudo, é possível que irmãos e/ou irmãs nutram sentimentos 

decorrentes da convivência próxima, íntima e familiar. Não são raros os casos nos quais as 

condutas de adultos dentro da empresa familiar é influenciada, mesmo que inconscientemente, 

por ressentimentos, mágoas e competitividade vivenciadas na infância229. Além disso, a ligação 

emocional com o negócio pode fortalecer posicionamentos sobre o que se entende como melhor 

para a sociedade, de modo a polarizar deliberações e dificultar os acordos.  

Sob outra ótica, no Consórcio de Primos, a tendência é que a proximidade entre os 

familiares seja menor do que no estágio anterior. Isso possibilita, naturalmente, uma visão mais 

objetiva e menos apaixonada do negócio230. Ao mesmo tempo que isso pode facilitar as 

deliberações, entende-se que a menor intimidade pode, também, dificultar a comunicação, uma 

vez que os indivíduos não necessariamente entendem as mensagens e o diálogo do mesmo 

modo. Adicionalmente, sabe-se que mágoas familiares podem ser transmitidas pelos irmãos aos 

seus filhos, que, ao suceder a sociedade, podem agir considerando as vivências de seus 

antecessores. No mais, a tendência é que haja uma maior distância entre estes indivíduos e o 

sonho compartilhado que deu origem ao negócio, de modo que suas visões sobre decisões e 

sobre a própria atividade exercida nem sempre se alinham. 

Este desafio merece atenção e gerenciamento para que não escale e prejudique as 

dinâmicas tanto empresariais, quanto familiares. Este conflito começa na tomada de decisão 

empresarial e pode, facilmente, se expandir às relações familiares. Isso porque é frequente que 

assuntos pertinentes à firma sejam abordados inclusive em reuniões e confraternizações 

familiares, tais como batizados, aniversários e casamentos231. 

Importante ressaltar que a família é uma entidade que tem uma dinâmica própria, 

apartada do contexto empresarial e regida, principalmente, por fatores emocionais. Por isso, 

regular fórmulas estruturadas e dentro de uma lógica racional é importante na firma, mas não 

em uma família. Nem sempre se tem a necessária educação emocional para diferenciar um 

ambiente do outro e não pautar sua conduta enquanto empresário ser afetada pelos seus 

sentimentos enquanto familiar. Isso porque as relações dentro do bloco familiar são 

                                                           
229 Ibid., p. 39. 
230 Ibid., p. 50 
231 BERNHOEFT, Renato; GALLO, Miguel. Op. Cit., p. 16. 
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extremamente pessoais e até mesmo anterior à entrada na empresa. É inevitável, neste contexto, 

que se considere a necessidade de ser considerado e ouvido de cada um dos integrantes da 

família para que se entenda o ponto de vista a partir do qual encaram as situações. Por fim, a 

tomada de decisões e a perspectiva do que é o melhor para a empresa pode permear assuntos 

técnicos, requerendo a análise de critérios objetivos para resolução, evidenciando a potencial 

tecnicidade da disputa. 
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8. CONCLUSÃO 

O sistema da sociedade empresária familiar engloba dois subsistemas – (i) a empresa; 

e (ii) a família –, com lógicas complexas e, muitas vezes, conflitantes. É nesse contexto que 

muitos conflitos, naturais ao convívio humano, escalam e se agravam a ponto de requerer 

“resoluções”. Ocorre que, uma vez instaurados, embates podem expor ativos de imensurável 

valor aos envolvidos a riscos, como, por exemplo, o legado familiar deixado por antecessores, 

laços íntimos entre parentes e o próprio sustento da família.  

Por isso, o papel do advogado, frente à situação em tela, não se limita à aplicação de 

normas. Em verdade, inclui a construção de arranjos ou desenhos procedimentais aptos a 

responder adequadamente às especificidades de cada caso. Considera-se a construção de um 

Design de Sistemas de Disputa ferramenta útil para tanto, focando, em especial, em seu estágio 

diagnóstico.  

É relevante, pois, a análise das empresas familiares no que tange ao estágio de 

desenvolvimento vivido nas dimensões (i) família, (ii) empresa e (iii) propriedade, às 

motivações das partes envolvidas e às potenciais e antecipáveis tensões oriundas da interação 

de interesses divergentes. 
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